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Atos do Prefeito

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRE-
TOU E EU SANCIONO A SEGUINTE:

LEI N.º 8.239 de 15 de dezembro de 2021

Altera a lei n.º 6.240 de 21 de janeiro de 2005, 
que “institui o Código de Posturas do municí-
pio de Petrópolis”, e dá outras providências.

Art. 1º – Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 7º, 9º, 10, 11, 12, 
13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 22, 23, 24, 26, 30, 34, 46, 60, 
62, 65, 66, 67,70 71, 72,76 77, 78, 80,82, 86, 88, 90, 91, 
92,93, 97, 100,103, 104, 107, 108, 109, 110, 111, 116, 
117, 119, 122, 123, 124, 126, 131, 137, 138, 139, 148, 
149, 152, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 163, 166, 175, 
178, 180, 185, 186, 190, 200, 203, 205, 209, 210, 212, 
213, 214, 215, 216, 217, 218, 223, 228, 232, 236, 239, 
243. 245, 247, 248, 252, 253, 258, 259, 265, 273, 275, 
278, 279 e 280 da Lei Municipal n.º 6.240 de 21 de janeiro 
de 2005, que institui o Código de Posturas do Município 
de Petrópolis, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – Compete ao Município zelar pela ordem 
pública e interesse social, de modo a promover a quali-
dade de vida, o bem coletivo, a segurança, o bem-estar 
dos cidadãos e o conforto público, bem como o equilíbrio 
e a melhoria do ambiente urbano, de modo a garantir o 
desenvolvimento social e econômico sustentáveis, como 
parte integrante da execução da política urbana.

Parágrafo único – Para execução da política urba-
na a que se refere o caput deste artigo, será aplicado 
o previsto nesta Lei”.

“Art. 2º – ...

I – ...

II – ...

III – A pessoa com deficiência;

IV – ...

V – ... 

VI – A pessoa em situação de rua.

§ 1 – ...

§ 2º – Para os efeitos desta lei, entende-se por 
pessoa com deficiência todo indivíduo incapaz de 
assegurar, por si mesmo, total ou parcialmente, as 
necessidades individuais e a participação ativa na 
sociedade, em decorrência de uma deficiência tem-

porária ou duradoura, congênita ou não, em suas 
capacidades físicas, sensoriais ou mentais.

§ 3º – Considera-se criança a pessoa até doze 
anos de idade incompletos e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.”

§ 4º – As mulheres, idosos e pessoas com defici-
ência que utilizarem, após às 22 (vinte e duas) horas e 
até às 06 (seis) horas, os ônibus das empresas conces-
sionárias e ou permissionárias do serviço de transporte 
coletivo do Município de Petrópolis, poderão solicitar 
aos condutores que realizem a parada para desem-
barque em local diverso do regulamento, nos termos 
da Lei Municipal 7.480 de 27/12/2016.

a) A parada solicitada deverá ocorrer exclusivamente 
ao longo do trajeto da linha.

b) A solicitação para a parada poderá ser feita por 
dispositivos disponíveis no veículo ou diretamente 
ao motorista.

“Art. 3 – ...

I – Preferência no atendimento ao público, sem 
discriminação de espécie alguma; Pena: grave.

II – Preferência nos assentos dos meios de trans-
porte público coletivo, só sendo permitido a estes 
estar em movimento se tais pessoas se encontrarem 
devidamente sentadas; Pena: grave.

III – Acesso facilitado aos meios de transporte 
público coletivo, não estando, porém, isentos do 
pagamento da tarifa. Pena: grave.

IV – Instituição de vagas especiais para gestantes, 
em estacionamentos, devidamente sinalizadas, garan-
tida a localização privilegiada, não estando isentos do 
pagamento da tarifa. Pena: grave.”

“Art. 4 – ...

I – Preferência no atendimento ao público, sem dis-
criminação de espécie alguma; Pena: grave.

II – Facilitação de acesso aos meios de transporte públi-
co coletivo, gratuitamente, na forma da lei; Pena: grave.

III – Preferência nos assentos dos meios de transporte 
público coletivo, só sendo permitido a estes estar em 
movimento se tais pessoas se encontrarem devidamente 
sentadas. Pena: grave.

IV – Reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos 
estacionamentos públicos e privados, com duas vagas 
no mínimo, devidamente sinalizadas e em localização 
privilegiada, de acordo com a Lei 10.741/2003 – Estatuto 
do Idoso. Pena: grave.”
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“Art. 5º – Às pessoas com deficiência assistem os 
seguintes direitos, entre outros:

I – Preferência no atendimento ao público, sem 
discriminação de espécie alguma; Pena: grave.

II – Facilitação de acesso, com ou sem acompa-
nhante, aos meios de transporte público coletivo, não 
estando isentos do pagamento da tarifa, exceto aque-
les que comprovem direito à gratuidade; Pena: grave.

III – Preferência nos assentos dos meios de trans-
porte público coletivo, só sendo permitido a estes 
estar em movimento se tais pessoas se encontrarem 
devidamente sentadas; Pena: grave.

IV – Facilitação de acesso aos locais abertos ao 
público em geral, inclusive às respectivas instalações 
sanitárias; Pena: grave.

V – Instituição de 2% (dois por cento) de vagas es-
peciais e, no mínimo, 1 (uma) vaga em estacionamentos 
públicos e privados, devidamente sinalizadas, com espe-
cificações técnicas de desenho e traçado de acordo com 
normas técnicas vigentes, garantida a localização privile-
giada, de acordo com a Lei 13.146/2015. Pena: grave.”

“Art. 7º – É proibida a exposição ao público em 
geral de materiais de cunho pornográfico ou violento, 
por qualquer meio ou veículo que de publicidade. 
Pena: grave.

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3 – ...

§ 4º – Sendo impossível ao comerciante ou presta-
dor de serviços dispor de local conveniente, nos termos 
do parágrafo antecedente, deverá manter catálogo ou 
álbum das obras em embalagens opacas a fim de que 
os mesmos possam ser consultados, sendo a consulta 
vedada a crianças e adolescentes. Pena: grave.”

“Art. 9º – É proibido:

I – Alienar, emprestar ou, de qualquer forma, 
deixar na posse de crianças e adolescentes os seguin-
tes materiais:
a) ...
b) Proíbe a soltura de fogos de estampidos e de 

artifícios, assim como de quaisquer artefatos piro-
técnicos de efeito sonoro ruidoso, de acordo com 
a Lei 7.956, de 09/03/2020; Pena: gravíssima.

c) Bilhetes lotéricos e equivalentes; Pena: grave.
d) Materiais de cunho violento ou pornográfico, in-

cluído nesse conceito os brinquedos, comestíveis, 
peças de vestuário, cosméticos e quaisquer outros 
produtos que se apresentem de forma contrária 
à dignidade da pessoa humana ou se destinem a 
utilização inadequada; Pena: grave.

e) Publicações que contenham ilustrações, fotografias, 
legendas, crônicas ou anúncios dos materiais cita-
dos na alínea anterior; Pena: grave.

II – Vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir 
o consumo, ainda que gratuitamente, aos menores 
de 18 anos de idade:
a) Bebida alcoólicas; Pena: gravíssima.
b) Produtos cujos componentes possam causar depen-

dência física ou psíquica, ainda que por utilização 
indevida; Pena: gravíssima.

§ 1º – Os estabelecimentos que comercializem os 
produtos enumerados acima deverão afixar nos aces-
sos uma placa de, no mínimo, 30 x 20 cm, em locais 
de ampla visibilidade, informando sobre a proibição 
disposta neste artigo, sendo cominada pena grave em 
caso de descumprimento.

§ 2º – Os avisos de proibição de que trata o 
parágrafo anterior serão afixados em número sufi-
ciente para garantir sua visibilidade na totalidade dos 
respectivos ambientes, conforme regulamentação a 
ser expedida pelo Poder Executivo.

§ 3º – A proibição estabelecida no artigo 9º, II, 
“a”, da Lei Municipal n.º 6.240/2005, compreende 
a do uso de bebidas alcoólicas como premiação aos 
menores de 18 anos de idade em festas, clubes sociais, 
instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, 
eventos ou qualquer manifestação pública.

§ 4º – Cabe aos empresários e responsáveis 
pelos estabelecimentos comerciais, fornecedores de 
produtos ou serviços, seus empregados ou prepostos, 
o dever de cuidado, proteção e vigilância, além de:

I – Afixar os avisos a que se referem o parágrafo 
primeiro deste artigo, com expressa referência a esta Lei;

II – Exigir documento oficial de identidade, a fim de 
comprovar a maioridade do interessado em consumir os 
produtos acima descritos e, em caso de recusa, deverão 
abster-se de fornecê-los;

III – Utilizar mecanismos que assegurem no espaço 
físico onde ocorra venda, oferta, fornecimento, entrega 
ou consumo de bebida alcoólica, a integral observância 
da proibição contida no artigo 9º, II, a.

§ 5º – O Poder Executivo poderá, caso haja 
infração ao artigo 9º, II, “a” e “b”, desta Lei, estabe-
lecer multa em valor superior aos limites previstos no 
anexo desta Lei, desde que se considere a punição 
insuficiente no caso concreto, levando-se em conta 
o poder econômico do infrator, a ex-tensão do dano 
causado, os frutos obtidos através da conduta ilícita, 
a razoabilidade e a proporcionalidade.

§ 6º – Nos estabelecimentos que operam no 
sistema de autosserviço, tais como supermercados, 
lojas de conveniência, padarias e similares, as bebidas 
alcoólicas deverão ser dispostas em locais ou estandes 
específicos, distintos dos demais produtos expostos, 
com afixação da sinalização de que trata o parágrafo 
primeiro deste artigo no mesmo espaço.”

“Art. 10 – ...

I – Nos casos em que houver hora marcada para 
atendimento, o tempo de espera além do combinado 
não poderá ultrapassar 20 (vinte) minutos; Pena: leve.

II – Nos casos em que houver fila em que se espere 
de pé, o tempo de espera não poderá ultrapassar 15 
(quinze) minutos; Pena: leve.

III – Nos casos em que houver fila em que se espere 
sentado, o tempo de espera não poderá ultrapassar 
30 (trinta) minutos. Pena: leve.

§ 1º – Para ser aplicado o inciso III, a quantidade 
de assentos disponíveis não poderá ser inferior a 5 
(cinco) e a quantidade de pessoas de pé não poderá 
ser superior a 5 (cinco), casos em que será atendida a 
regra estabelecida no inciso II. Pena: leve.

§ 2º – Nos locais de atendimento ao público 
destinados à espera, deverá ser afixada uma placa de, 
no mínimo, 30 x 20 cm, contendo a íntegra do artigo 
anterior, de forma legível. Pena: leve.

§ 3º – As regras contidas neste artigo poderão ser 
excepcionadas na ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, que, por sua natureza, impeça o cumprimento 
dos prazos nele estipulados.” Pena: leve.

§ 4º – Havendo conflito de leis, aplica-se a que for 
mais benéfica ao consumidor. Pena: leve.

“Art. 11 – ...

I – ... 

II – Ficam os bares, casas de sucos e lanchonetes 
obrigados a utilizar apenas copos e canudos biodegradáveis 
para atendimento ao público, salvo nos casos de possuírem 
sistema de higienização em água quente corrente, de 
acordo com a Lei Estadual n.º 4.999/2007; Pena: leve.

III – ...

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3 – ...

§ 4 – ...

§ 5º – Para fins de higienização, deverão ser 
utilizados sistemas de água quente corrente e deter-
gente biodegradável, não podendo ser os mesmos 
reutilizados para higienização de outros utensílios.

§ 6º – É proibido deixar copos e utensílios de 
serviços de alimentos aos clientes, depositados em 
recipientes com água ou gelo, de acordo com redação 
dada pela Lei Estadual n.º 4.999/2007.”

“Art. 12 – São proibidas desordens, algazarras ou 
barulhos produzidos em áreas públicas ou privadas, de 
modo a causar incomodo a vizinhança. Pena: grave.

Parágrafo Único....”

“Art. 13 – Ninguém poderá colocar objetos em 
lugar fronteiriço às vias públicas ou passíveis de cair 
sobre os transeuntes ou de colocar em risco a segu-
rança dos mesmos. Pena: grave.

Parágrafo único – Fica proibido estender quais-
quer peças de vestuários ou qualquer objeto nas 
janelas, portas, varandas, sacadas que venham a 
se projetar além do alinhamento do imóvel ou em 
qualquer local visível pelo transeunte. Pena: leve.”

“Art. 14 – É proibido atirar objetos ou detritos 
em via pública. Pena: gravíssima.”

“Art. 15 – Os proprietários ou moradores das 
residências que possuam cães deverão afixar placas 
indicativas, de forma visível e clara, em todos os 
acessos do imóvel e nas áreas em que houver risco 
de acidentes causados pelos animais. Pena: grave.

§ 1 – ...

“§ 2º – O responsável ou tutor dos animais 
deverá tomar medidas para impedir que os mesmos 
causem ou ameacem causar danos aos transeuntes. 
Pena: grave.”

“Art. 16 – ...

I – Que atinjam no ambiente exterior adjacente 
ao recinto em que tenha origem, nível sonoro supe-
rior ao existente na Resolução do Conama n.º 01 de 
08/03/1990 e da NBR 10151, ou outra norma que 
venha a substituir. Pena: grave.

II – Produzidos por buzinas ou por pregões, 
anúncios ou propaganda, na via pública, em local 
considerado pela autoridade competente como "zona 
de silêncio"; Pena: gravíssima.

III – Produzidos em quaisquer ambientes, sejam 
escolas, edifícios de apartamentos, vilas e conjuntos 
residenciais ou comerciais, por instrumentos musicais, 
aparelhos receptores de rádio, televisão, reprodutores 
de sons ou de viva-voz, de modo a incomodar a vi-
zinhança, provocando desassossego, intranquilidade 
ou desconforto; Pena: grave.

IV – Provenientes de instalações mecânicas, 
bandas ou conjuntos musicais e de aparelhos ou ins-
trumentos produtores ou amplificadores de som ou 
ruído, quando produzidos na via pública ou quando 
nela sejam ouvidos de forma incômoda; Pena: grave.

V – Provocados por bombas, morteiros, foguetes, 
rojões, fogos de estampido e similares; Pena: grave.

VI – Produzidos por veículos que tenham equipa-
mento de som automotivo fixo ou portátil, que cause 
perturbação, desconforto ou tumulto de qualquer 
espécie, assim como o que seja nocivo ao bem-estar, 
saúde ou segurança da coletividade. Pena: grave.

Parágrafo único – Serão permitidos sons e ruídos 
provenientes de eventos tradicionais do Município, bem 
como demais eventos e festejos, desde que previamente 
autorizados pela Administração Municipal, que definirá 
a data, duração local e horário máximo para o término.”

“Art. 17 – ...

I – De sinos de igrejas ou templos e, bem assim, 
de instrumentos litúrgicos utilizados no exercício de 
culto ou cerimônia religiosa, celebrados no recinto das 
respectivas sedes das associações religiosas, no período 
das 7h às 22h, exceto aos sábados e na véspera dos 
feriados e de datas religiosas de expressão popular, 
quando será determinado horário especial, ou quan-
do houver autorização expedida pela Administração 
Municipal; Pena: grave.

II – ...

III – De sirenes ou aparelhos semelhantes usados 
para assinalar o início, os intervalos e o fim da jornada 
de trabalho e do horário das aulas por tempo não 
superior a 5 (cinco) segundos, permitidos somente em 
dias úteis, no período das 07h às 22h; Pena: média.

IV – ...
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V – De explosivos empregados em pedreiras, rochas e 
demolições no período das10h às 15h; Pena: gravíssima.

VI – ... 

VII – De máquinas e equipamentos necessários à 
preparação ou conservação de logradouros públicos, 
no período das 7h às 22h. Pena: gravíssima.

VIII – ... 

Parágrafo único – A limitação a que se referem 
os incisos VI e VII deste artigo não se aplica quando 
a obra for executada em zona não residencial ou em 
logradouro público, nos quais o movimento intenso de 
veículos ou pedestres, no período diurno, recomende 
a sua realização em horário diverso.”

“Art. 19 – Para os efeitos deste Código, consi-
derar-se-á como período diurno nos dias úteis aquele 
compreendido entre 07h e 22h e período noturno 
aquele compreendido entre 22h e 07h. Aos domingos 
e feriados, considerar-se-á como período diurno aque-
le compreendido entre 08h e 22h e noturno aquele 
compreendido entre 22h e 08h.”

“Art. 20 – Os responsáveis por eventos festivos ou 
por estabelecimentos comerciais, industriais ou de serviços 
e, ainda, os templos religiosos potencialmente geradores 
de poluição sonora, de acordo com esta Lei, deverão 
apresentar às autoridades competentes laudo prévio 
elaborado por técnico habilitado por órgão reconhecido.”

“Art. 22 – O serviço de limpeza das ruas, praças e 
logradouros públicos, bem como a coleta, o transporte, o 
tratamento e a destinação final do lixo serão executados 
direta ou indiretamente pelo Município, observada a legisla-
ção em vigor, salvo nos casos previstos na Lei 7.561/2017.”

“Art. 23 – ...

 I – Coleta regular, especial e seletiva, transporte, 
tratamento e disposição final adequada do lixo público, 
domiciliar, comercial e dos serviços de saúde e hospitalar;

II – Conservação da limpeza de vias, sanitários públi-
cos, áreas verdes, parques e outros logradouros e bens de 
uso comum dos munícipes;

III – Remoção de animais mortos em via pública;

IV – Capina do leito dos rios e das ruas e a remoção 
do produto resultante;

V – Outros serviços concernentes à limpeza da cidade.

Parágrafo único – A roçada e a capina dos jardins 
públicos e das ruas, mediante o uso de equipamentos 
motorizados (elétricos ou a combustível) ou manuais, de-
vem ser feitas por pessoas protegidas com equipamento 
(EPI), devendo a área de limpeza estar cercada com telas 
protetoras, para segurança geral. Pena: gravíssima.”

“Art. 24 – Os proprietários, inquilinos ou ocu-
pantes de imóveis no Município são responsáveis pela 
limpeza do passeio fronteiriço aos seus respectivos 
imóveis. Pena: leve.”

Parágrafo único – É proibido, em qualquer caso, 
varrer resíduos, de qualquer natureza, para as vias, sarjetas 
e ralos dos logradouros públicos, bem como a utilização 
de vassouras de água, exceto nos estabelecimentos 
comerciais que necessitem de lavar a frente dos seus 
estabelecimentos em virtude da atividade exercida de-
vendo para tanto utilizarem águas de reuso. Pena: leve.”

“Art. 26 – Não é permitido o plantio ou conserva-
ção de vegetação espinhosa, que produzam grandes 
frutos ou espécies que, de qualquer modo, sejam 
nocivas à saúde, em local que possa oferecer risco 
aos transeuntes. Pena: leve.”

“Art. 30 – É proibido:

I – Lavar animais, ou quaisquer objetos, tais como 
roupas, veículos, entre outros, em chafarizes, fontes, 
tanques, ou similares, de domínio público; Pena: leve.

II – Lavar animais, ou quaisquer objetos, tais 
como roupas, veículos, entre outros, em cursos d'água 
naturais, nascentes, olhos d'água e canais de domínio 
público; Pena: média.

III – ...

IV – ...

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ...

IX – riscar, colar papeis, pintar inscrições, fixar 
placas e faixas ou escrever dísticos no mobiliário ur-
bano e em qualquer local que interfira na visualização 
e fruição das Áreas de Preservação Cultural – APC’s. 

Parágrafo único – Entende-se por Áreas de 
Preservação Cultural (APC) as áreas protegidas ou 
tuteladas pelos órgãos municipal, estadual ou federal 
de preservação do patrimônio cultural.

“Art. 34 – ...

I – Deverá ser colocado no alinhamento dos 
respectivos imóveis, desde que não obstrua a faixa 
livre de calçada e não estorve o trânsito de pedestres 
ou de automóveis, obedecido o horário fixado pela 
Municipalidade para a coleta regular; Pena: leve.

II – ... 

§ 1 – ...

§ 2 – ...”

“Art. 46 – A reciclagem do lixo será encargo de coo-
perativas, associações ou empresas destinadas a este fim.”

“Art. 60. Os responsáveis ou tutores dos animais 
deverão cuidar da saúde, higiene, bem-estar, zelar 
por sua proteção e recolher os dejetos dos mesmos 
no espaço público. “Pena: leve.”

“Art. 62 É proibida a permanência de animais 
soltos ou abandonados na via pública, sendo respon-
sabilidade de seus responsáveis legais ou tutores a 
guarda dos mesmos, bem como os danos que venham 
a causar. Pena: gravíssima.”

“Art. 65 – ...

§ 1º – As obras que avancem sobre calçada, 
mesmo que temporárias, não devem impedir o livre 
trânsito dos pedestres, caso contrário, devem ser 
oferecidas, pelo responsável da obstrução, seja ele 
particular, Poder Público ou empresas concessionárias 
de serviços públicos, alternativas acessíveis para que o 
pedestre possa circular de forma autônoma e segura, 
obedecendo às prescrições da ABNT.

§ 2º – Sempre que houver necessidade de impedir 
o trânsito, deverá ser colocada sinalização adequada, 
claramente visível de dia e com iluminação à noite, 
além de efetuada comunicação à autoridade compe-
tente. Pena: grave.

§ 3º – A instalação de protetores de calçadas 
poderá ser autorizada pelo Poder Público, respeitadas 
as seguintes condições:

I – Só poderão ser instalados protetores de calça-
das do tipo fradinho, em calçadas com largura mínima 
de 1,90m; Pena: grave.

II – Só poderão ser instalados junto ao meio-fio, 
na faixa de serviço, de modo a não obstruir a faixa 
livre de calçada; Pena: grave.

III – Nas APC’s, os protetores de calçadas só po-
derão ser instalados assegurando a disponibilidade 
de uma faixa livre de circulação de 1,20 m, conforme 
NBR-ABNT, já considerando a possibilidade de existên-
cia de outras obstruções de infraestruturas e mobiliário 
urbano, e deverão obedecer aos padrões definidos 
pelo Manual de Calçadas Acessíveis. Pena: grave.

IV – Nas demais localidades do Município, os prote-
tores de calçadas deverão seguir o modelo tubular, com 
altura de 75cm e 80cm e diâmetro de 9mm. A distância 
entre um protetor e outro deverá ser de, no mínimo, 
1,20m (um metro e vinte centímetros); Pena: grave.

V – O proprietário ou morador do imóvel fronteiriço 
deverá mantê-los limpos, íntegros, pintados de amarelo 
e sem oferecer perigo aos transeuntes; Pena: grave.

VI – Em cada instalação será observada pela Ad-
ministração a conveniência e a oportunidade, tendo 
em vista o bem público, especialmente o bem das 
pessoas com deficiência. Pena: grave.

§ 4º – A qualquer tempo, a Administração poderá 

revogar a autorização para protetores de calçadas, 
sendo de responsabilidade do proprietário ou morador 
do imóvel fronteiriço a retirada dos mesmos, deixando 
o passeio em perfeito estado. Pena: grave.

§ 5º – Não será permitida a instalação de proteto-
res de calçadas sem prévia autorização. Pena: grave.”

Art. 66 – ...

Parágrafo único – Quando não for possível 
descarregar materiais de construção diretamente no 
interior do imóvel a que se destine, sua disposição 
deverá ser feita de forma a causar o menor embaraço 
possível ao fluxo de veículos e pedestres, e a sua remo-
ção deverá ser realizada o mais brevemente possível, 
não podendo ser excedido o prazo de 24 horas.

“Art. 67 – ...

I – ...

II – ...

III – Conduzir animais domésticos ferozes sem 
equipamentos de proteção, como focinheiras e guias, 
sem a necessária precaução; Pena: grave.

IV – ...

V – Colocar ou conduzir nos passeios públicos volu-
mes de grande porte ou quaisquer materiais que dificul-
tem o tráfego de pedestres, de pessoas com deficiência 
e de carrinhos de crianças; Pena: grave.

VI – Conduzir ou estacionar pelos passeios e praças, 
veículos de quaisquer espécies, salvo quando autorizado, 
desde que não seja na faixa livre de calçada; Pena: grave.

VII-...

VIII – ...

IX – ...

X – Fazer o desmonte ou o depósito dos materiais 
oriundos de estabelecimentos que comercializem ferro 
velho, papéis usados e materiais para fins de recicla-
gem nas vias e passeios públicos; Pena: gravíssima.

XI – ...

XII – ...

Parágrafo Único....”

Art. 70 – Poderão ser montados, com caráter 
provisório, palcos, palanques ou arquibancadas nos 
logradouros públicos, para festividades religiosas, 
cívicas, políticas ou de caráter popular, desde que 
observadas as seguintes condições:

I – serem previamente aprovados pela Prefeitura;

II – não prejudicarem o escoamento das águas pluviais;

III – não danificarem permanentemente o calçamento, 
o ajardinamento as sinalizações viárias existentes e o patri-
mônio público, correndo por conta dos responsáveis pelo 
evento a reparação dos danos que porventura ocorrerem;

IV – serem montados e removidos dentro dos prazos 
estipulados, podendo, não sendo observados os prazos, 
serem removidos pelo Poder Público, sendo cobradas do 
responsável pelas despesas com remoção, sem prejuízo da 
aplicação das multas cabíveis.

Art. 71 – Os estabelecimentos que servem refei-
ções e lanches, mediante consulta prévia que englobe 
croquis da pretensão encaminhada ao órgão compe-
tente, poderão ocupar com mesas, cadeiras e eventuais 
abrigos (guarda-sol) parte do passeio público correspon-
dente à testada do imóvel, nas seguintes condições:

I – mesas, cadeiras e abrigos serão removíveis e a 
ocupação só poderá ocorrer no horário de funciona-
mento do estabelecimento, sendo removidas do local 
fora desse horário;

II – manter desobstruído para circulação uma 
faixa do passeio, a contar do alinhamento predial, 
uma faixa de 1,2m;

III – vedada a instalação de churrasqueiras, gela-
deiras, gôndolas ou similares;

IV – em todos os casos só serão permitidas mesas 
com o máximo de 0,80x 0,80m, ou com o mesmo 
diâmetro, para, no máximo quatro cadeiras que não 
poderão, em uso, invadir a faixa livre fixada no inciso 
II, incluindo o abrigo (guarda-sol);
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§ 1º – o Poder Público, nesses casos, cobrará uma 
taxa de ocupação pelo uso do solo.

§ 2º – poderá o Poder Público padronizar o tipo 
de mesa, cadeira e abrigo (guarda-sol) a ser instalado.

...

Art. 76 – Os imóveis, considerando a totalidade 
dos seus elementos construtivos, deverão ser conser-
vados e pintados a cada quatro anos ou quando se 
fizer necessário dado o seu estado de deterioração.

...

§ 3º – Nas APC’s, as fachadas dos imóveis, ocupa-
dos ou não, devem estar sempre limpas e pintadas, as 
coberturas deverão ser conservadas, sem vegetação, 
sem ocasionar infiltrações e os caixilhos das janelas 
e portas com suas vidraças inteiras, a menos que a 
segurança estrutural do imóvel e a salva guarda da se-
gurança pública requeiram outras soluções específicas.

§ 4º – Nas APC’s, as obras e serviços de conser-
vação deverão ser previamente autorizados pelo (s) 
órgão (s) responsável (is) pelo tombamento.

“Art. 77 – ...

Parágrafo único – Os proprietários deverão man-
ter em bom estado de conservação e limpeza, tanto o 
elemento construído, quanto o terreno em si.”

Art. 78 – Os terrenos edificados ou não, com frente 
para vias públicas, dotadas de pavimentação e meio-fio, 
são obrigados a construir muros e passeio público, bem 
como mantê-los em bom estado de conservação.

§ 1º – Nas APC’s, a vedação dos lotes para a via 
pública será realizada em gradil metálico, podendo ser 
instalado sobre mureta de pedra aparente, ou alvenaria 
rebocada e pintada, de até 0,7 m de altura, totalizando 
a altura máxima de 3,0m, após aprovação prévia do (s) 
órgão (s) responsável (is) pelo tombamento;

§ 2º – Nas APC’s, as vedações laterais (ou meeiras) 
dos lotes poderão ser realizadas em cerca viva, estruturas 
de madeira, gradis de ferro ou de alvenaria rebocada e 
recoberta com vegetação, até a altura máxima de 2,0 m;

“Art.80 – Será dispensada a construção de muro 
ou passeio nos terrenos cuja localização junto a córregos 
ou acentuados acidentes geográficos, em relação ao 
leito do logradouro público, devendo o Órgão Municipal 
competente fornecer parecer técnico, dispensando a 
sua construção quando não for viável tecnicamente 
ou potencialmente oneroso.”

Art. 82 – Nos muros e vedações junto ao alinhamen-
to frontal, não será permitido o fechamento por meio de 
arame farpado, cacos de vidro, cercas elétricas, chapas 
metálicas, tábuas, vegetais espinhosos ou outro material 
que possa causar dano ao transeunte ou a animais.

§ 1º – Os materiais que objetivem a segurança 
(de vigilância, de dissuasão e ofendículos) devem ser 
instalados sobre as vedações em altura superior a 3,0 
m, de forma a não causarem risco aos transeuntes, vizi-
nhos diretos e animais, não isentando o proprietário ou 
morador responsável pela instalação do equipamento 
de segurança da responsabilidade civil e penal vigentes.

§ 2º – Nas APC’s, não é permitida, nos muros 
frontais e laterais, a instalação de arame farpado, 
concertinas ou cercas elétricas de qualquer tipo;

§ 3º – Nas APC’s, poderão ser admitidas as ex-
tremidades superiores dos gradis na forma de lança 
ou mandíbula, e, preferencialmente, equipamentos 
eletrônicos de alarme. 

...

Art. 86 – VETADO

§ 1º – VETADO

§ 2º – VETADO

§ 3º – VETADO.

“Art. 88 – …

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

V – ...

VI – Indicador de logradouro, de direção ou de 
sinalização, simples ou luminoso, instalado ao longo 
das vias públicas, na faixa de serviço das calçadas, 
destinado à identificação de logradouros, à indicação 
de locais turísticos e/ou interesse público;

VII – ...

VIII – ...

IX – ...

X – Placa de mídia eletrônica dinâmica (painel 
luminoso animado), com dimensões máximas de 27m² 
(vinte e sete metros quadrados).

Parágrafo único – As medidas estabelecidas neste 
artigo se aplicam às áreas do Centro Histórico e de entor-
no, devendo o Órgão Municipal competente estabelecer 
as medidas padrões para as demais regiões do Município.

“Art. 90 – ...

§ 1º – O prazo a que alude o caput deste artigo 
será de 45 (quarenta e cinco) dias, podendo ser pror-
rogado por igual período uma única vez.

§ 2º – Quando a adequação se mostrar inviável ou 
quando descumprido o prazo assinalado para a mesma, 
deverá ser removido pelo proprietário ou responsável no 
prazo de 05 (cinco) dias, ao final do qual poderá o Poder 
Público efetuar a retirada, ressarcindo-se das despesas 
junto ao proprietário ou responsável. Pena: média.”

“Art. 91 – ...

I – A afixação de propaganda ou publicidade 
em muros, portões, postes, árvores, pilotis, tapumes, 
colunas, grades, calhas dos rios, pontes e guarda-
corpos, empenas cegas, em nenhuma das faces das 
marquises e coberturas das edificações, em qualquer 
elemento das divisas, seja ela frontal, lateral ou de 
fundos, incluindo as empenas colocadas nas divisas 
ou que, de alguma forma, prejudique o mobiliário 
urbano, o cenário urbano, histórico e paisagístico 
natural do Município. Pena: grave.

II – ...

III – ...
a) ...
b) Obstrua ou intercepte os vãos de portas e janelas; 

Pena: leve.
c) ...
d) Contenha palavras em língua estrangeira, salvo 

quando já de uso comum, nome ou marca empre-
sarial; Pena: leve.

e) ...
f) Seja ofensiva à moral, contenha conteúdo erótico

-pornográfico ou, ainda, com dizeres ou imagens 
discriminatórias; Pena: gravíssima.

g) ... 
h) Contenha iluminação intermitente; Pena: média.
i) Pela sua natureza provoque aglomeração prejudicial 

ao trânsito público; Pena: média.
j) A fixação de publicidade ou propaganda na faixa 

livre da calçada; Pena: média

IV – ...

V – ...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...
f) ...
g) ...
h) ...
i) Em praças, jardins, parques, bosques e outros locais 

públicos, salvo o disposto na Lei n.º 7.561/2018 – 
Adote uma Praça; Pena: média.

VI – A pintura de propaganda em portas de aço 
e portões; Pena: média.

VII – ...

Parágrafo Único....”

“Art. 92 – ...

I – ...

II – Dos Hospitais, casas funerárias, casas de saúde 
ou repouso e similares; Pena: gravíssima.

III – ...”

“Art. 93 – Com exceção do disposto no artigo 
86, o disposto neste Título não se aplica à vinculação 
autorizada de propaganda e publicidade no mobiliário 
urbano, tais como terminais rodoviários, abrigos de 
ônibus, bancos de praças e outros que se encontrem 
ou porventura venham a ser implantados no espaço 
público, cabendo ao Poder Executivo regulamentar à 
matéria com vistas a promover a despoluição visual.

Parágrafo único – Nas APC’s aplica-se, sem exce-
ção, o disposto em todos os artigos do presente Título.

“Art. 97 – ...

I – ...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...
e) ...

II – autorização do proprietário do imóvel, quando 
de terceiros.

III – ...

IV – ...
a) ...
b) ...
c) ...
d) Disposição em relação à fachada ou ao terreno e, 

no caso de outdoors, às edificações;
e) Anúncios nos lotes vizinhos e no próprio lote;
f) Comprimento da fachada do estabelecimento;
g) Sistema de fixação;
h) Sistema de iluminação, quando houver;
i) Inteiro teor dos dizeres;
j) Tipo e suporte sobre o qual será sustentado.

V – ...

§ 1 – ...

§ 2 – ...”

“Art. 100 – ...

I – Às propagandas afixadas no interior dos esta-
belecimentos, que tenham por objetivo incentivar a 
venda dos produtos ali existentes, e àquelas afixadas 
em espaços internos de qualquer edificação, localiza-
das após 50 cm (cinquenta centímetros) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique 
diretamente com o exterior;

II – ...

III – às propagandas afixadas nos locais internos, 
nas laterais ou parte traseira das bancas de jornais e 
revistas, exceto nas áreas de jurisdição de preservação 
do Patrimônio Cultural, quando dependerá de prévia 
autorização dos órgãos competentes.

Parágrafo único – Todos os anúncios referentes 
à propaganda eleitoral deverão ser retirados pelos 
responsáveis até 15 (quinze) dias após a realização 
das eleições ou em prazo inferior, se estabelecido pela 
legislação eleitoral.”

Capítulo II 
DA DISPOSIÇÃO, DIMENSÕES E MATERIAIS 

DOS ENGENHOS PUBLICITÁRIOS

Art. 103 – A utilização de engenhos publicitários 
em todo o Município deverá respeitar os critérios 
descritos neste capítulo.

Art. 104 – A colocação de letreiros em todo o 
município deverá respeitar os seguintes critérios:

I) Disposição: serão afixados na fachada do edifício 
de forma paralela, encaixados no(s) vão(s)do pavimento 
térreo sem se projetar além do alinhamento, sempre que 
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possível faceando a face inferior das vergas, ou instalados 
na transição da bandeira no(s) vão(s) com arco e permitir 
uma altura livre mínima de 2,2 m, medida do piso da 
soleira até a face inferior do engenho publicitário, não 
podendo obstruir vão(s) de iluminação, ventilação, ou 
áreas de exposição de informação pública e institucional;

II) Dimensão: terão a altura máxima de 60 cm 
salvaguardando a composição dos vãos, a configuração 
das esquadrias, e não poderão ultrapassar mais de 2 
cm do plano da fachada, considerados todos os seus 
elementos. Nas APC’s, sem prejuízo às condições acima, 
não poderão ocupar mais do que 1,5 m quadrados.

III) não podendo ser observado o disposto em I) e 
II), por ausência de espaço disponível ou por motivos 
de preservação das características históricas ou artís-
ticas das esquadrias, ou por adequação à tipologia ou 
uso comercial do imóvel, poderão ser equacionadas 
outras soluções por meio de orientação dos órgãos 
do Poder Público, não podendo ocultar, interceptar 
elementos decorativos, placas de numeração, placas 
informativas, placas de trânsito, nem afetar elementos 
construtivos ou descaracterizar a configuração arqui-
tetônica do imóvel, nem prejudicar o cenário urbano, 
histórico e paisagístico natural do Município;

IV) Materiais: letras e símbolos impressos, recorta-
dos, sobrepostos ou pintados, serão opacos e afixados 
em suportes rígidos ou tensionados, não podendo 
estes ser reflexivos nem brilhantes.

V) Cores: Nas APC’s, o fundo dos suportes das 
letras e símbolos deverá ser transparente ou opaco, em 
tom das cores que compõem a fachada do imóvel, ou, 
quando entendido como conveniente pelos órgãos de 
preservação do patrimônio, ser em tom neutro e claro;

VI) Nas APC’s, os estabelecimentos identificados 
com as logomarcas registradas deverão adequar a com-
posição e cores do letreiro ao estabelecido em IV) e V), 
ou, não adequando, as logomarcas e símbolos poderão 
ocupar até 50% da área total do letreiro autorizado;

VII) Iluminação: a iluminação será ambiente ou 
projetada por ponto de luz externo ao letreiro, ou 
do tipo led oculta por trás de letras e símbolos, não 
podendo os suportes terem iluminação interna, nem 
a publicidade ter iluminação colorida ou intermitente;

VIII) não serão autorizados letreiros sob a forma de 
adesivos aplicados sobre os elementos transparentes 
de vãos de portas ou vitrines;

IX) em cada estabelecimento só poderá ser instala-
do um único letreiro, ou a sua área máxima autorizada 
distribuída por eventuais outros vãos do pavimento 
térreo, sem que se repita o respectivo conteúdo e 
mantendo-se o padrão compositivo; não se aplica esta 
restrição aos engenhos de publicidade ou propaganda 
no interior dos estabelecimentos, salvaguardados o 
disposto no item I) do artigo 100;

Art. 105 – A Colocação de Banner em todo o 
município deverá respeitar os seguintes critérios:

I) Disposição: as faixas serão afixadas na fachada 
do edifício de forma paralela, na área correspondente 
ao estabelecimento a que se refere, sempre que possível 
faceando a face inferior das vergas, (ou no seu alinha-
mento) ou instaladas na transição da bandeira nos vãos 
com arco e permitir uma altura livre mínima de 2,2 m, 
medida do piso da soleira até à face inferior do engenho 
publicitário, não podendo obstruir outros engenhos 
de publicidade, informação pública e institucional. 
Os banners poderão ser afixados na parte interna do 
estabelecimento, não podendo ocultar, interceptar vãos 
e elementos decorativos, placas de numeração, placas 
informativas, nem afetar elementos construtivos ou 
descaracterizar a configuração arquitetônica do imóvel;

II) Dimensões: as faixas terão a altura máxima de 40 
cm e não poderão ocupar mais do que 50% da largura 
do estabelecimento, até ao máximo de 2,0 m de exten-
são. Os banners terão a largura máxima de 40 cm, não 
poderão ocupar mais do que 50% da altura do vão do 
estabelecimento e não poderão ocultar vãos e passagens;

III) Materiais: letras e símbolos serão opacos e 
impressos em faixas de material flexível suspenso de 
modo a não causar dano ao imóvel, não podendo 
estas serem reflexivas nem brilhantes;

IV) Cores: para faixas e banners, sem restrição de cores;

V) Iluminação: a iluminação será ambiente ou 
projetada por ponto de luz externo, não podendo ser 
colorida ou intermitente;

VI) em cada estabelecimento só poderá ser insta-
lado uma única faixa ou banner, ou a sua área máxima 
autorizada distribuída por eventuais outros vãos do 
pavimento térreo, sem que se repita o respectivo 
conteúdo e mantendo-se o padrão compositivo. Não 
se aplica esta restrição aos engenhos de publicidade ou 
propaganda localizados a partir de 1,0 m de qualquer 
abertura ou vedação transparente que se comunique 
diretamente com o exterior;

VII) sendo de caráter temporário, aplica-se o 
disposto nos itens nos parágrafos 3 e 5 do artigo 86.

Art. 106 – Em imóveis construídos com recuo do 
alinhamento da testada do lote, poderão ser instaladas 
placas, desde que seguidos os seguintes critérios:

I) Disposição: afastamento frontal e de fundos de 
1,5m; afastamento lateral ao lote de 1,5m para engenhos 
instalados até 3,0 metros de altura, medidos do solo; fora 
das APC’s também admite-se afastamento frontal e de 
fundos de 2,0 metros para engenhos instalados entre 3,0 
e 6,0 metros de altura e de 3,0 metros para engenhos 
instalados entre 6,0 e 8,0 metros de altura; não podendo 
ocultar de forma permanente ou prejudicar a configura-
ção tipológica e dos jardins do imóvel, nem prejudicar o 
cenário urbano, histórico e paisagístico;

II) Dimensões: terão a área máxima de 1,5 metros 
quadrados e a espessura máxima de 10 centímetros.

III) Materiais: letras e símbolos impressos, recorta-
dos, sobrepostos ou pintados, serão opacos e afixados 
em suportes rígidos ou tensionados, não podendo 
estes serem reflexivos nem brilhantes;

IV) Cores: fundo dos suportes das letras e sím-
bolos poderá ser transparente ou em tons das cores 
que compõem a fachada do imóvel ou das grades de 
vedação dos lotes, em tom neutro e claro ou, quando 
entendido como conveniente pelos órgãos do Poder 
Público, serem relacionados às cores dos jardins;

V) Iluminação: a iluminação será ambiente ou 
projetada por ponto de luz externo à placa, ou do tipo 
led oculta por trás de letras e símbolos não podendo 
os suportes serem retro iluminados, nem a publicidade 
ter iluminação colorida ou intermitente;

VI) Nas APC’s, os estabelecimentos identificados com 
as logomarcas registradas deverão adequar a composição 
e cores do letreiro ao estabelecido em IV) e V), ou, não 
adequando, as logomarcas e símbolos não poderão 
ocupar mais do que 30% da área total placa autorizada;

Art. 107 – Em imóveis construídos com recuo do 
alinhamento da testada do lote, poderão ser instalados 
engenhos tridimensionais, desde que seguidos os 
seguintes critérios:

I) Disposição: instalação apoiada no solo ou sobre 
suporte não superior a 20 cm de altura, afastamento 
mínimo frontal de 3,0 m e de fundos e afastamento 
lateral ao lote de 1,5 m;

II) nas APC’s, a disposição não poderá ocultar 
de forma permanente ou prejudicar a configuração 
tipológica e dos jardins do imóvel, nem prejudicar o 
cenário urbano, histórico e paisagístico natural;

III) Dimensões: terão volume máximo de ocupação 
de 0,8 metros cúbicos, não podendo ultrapassar 1,5 
m de altura;

IV) Materiais: letras e símbolos ou outras formas 
serão recortados em materiais opacos não podendo 
ser reflexivos nem brilhantes;

V) Cores: O fundo dos suportes das letras e sím-
bolos poderá ser transparente ou em tons das cores 
que compõem a fachada do imóvel ou das grades de 
vedação dos lotes, em tom neutro e claro ou, quando 
entendido como conveniente pelos órgãos do Poder 
Público, serem relacionados às cores dos jardins;

VI) Iluminação: a iluminação será ambiente ou 
projetada por ponto de luz externo ao engenho, não 
podendo ter iluminação interna, colorida ou intermitente;

VII) Nas APC’s, os estabelecimentos identificados 
com as logomarcas registradas deverão adequar a 
composição e cores do letreiro ao estabelecido em IV) 
e V), ou, não adequando, as logomarcas e símbolos 

não poderão ocupar mais do que 30% do volume 
total do engenho autorizado;

“Art. 108 – Em imóveis construídos com recuo do 
alinhamento da testada do lote, poderão ser instaladas 
totens, desde que seguidos os seguintes critérios:

I) Disposição: instalação apoiada no solo ou sobre 
suporte não superior a 20 cm de altura, afastamento 
mínimo frontal e de fundos de 1,5 m; afastamento 
lateral ao lote de 1,5 m; podendo ter até 03 faces.

II) nas APC’s, a disposição não poderá ocultar 
de forma permanente ou prejudicar a configuração 
tipológica do imóvel e dos jardins, nem prejudicar o 
cenário urbano, histórico e paisagístico natural;

III) Dimensões: de proporção vertical, terão no 
máximo 3,00 metros de altura e a dimensão máxima 
de qualquer das faces de 50 centímetros;

IV) Materiais: letras e símbolos impressos, recorta-
dos, sobrepostos ou pintados, serão opacos e afixados 
em suportes rígidos, não podendo estes ser reflexivos 
nem brilhantes;

V) Cores: as cores de fundo dos suportes das 
letras e símbolos poderão ser em tons das cores que 
compõem a fachada do imóvel ou das grades de 
vedação dos lotes, em tom neutro e claro ou, quando 
entendido como conveniente pelos órgãos do Poder 
Público, serem relacionados às cores dos jardins;

VI) Iluminação: a iluminação será ambiente ou 
projetada por ponto de luz externo ao totem, ou 
do tipo led oculto por trás de letras e símbolos, não 
podendo os suportes terem iluminação interna, nem 
a publicidade ter iluminação colorida ou intermitente.

VII) Nas APC’s, os estabelecimentos identificados com 
as logomarcas registradas deverão adequar a composição 
e cores do letreiro ao estabelecido em IV) e V), ou, não 
adequando, as logomarcas e símbolos não poderão 
ocupar mais do que 30% da área total placa autorizada;

§ 1º: Não podendo ser asseguradas as condições 
de afastamentos referenciados não será autorizada a 
afixação de placas, totens e engenhos tridimensionais, 
podendo vir a ser autorizados letreiros, nas condições 
estabelecidas no Art. 104, I, ou outro tipo de engenho 
de caráter temporário;

Art. 109 – Em imóveis construídos com recuo do 
alinhamento da testada do lote, poderão ser instala-
dos Cartaz, galhardetes, banners, faixas, flâmulas e 
bandeiras, desde que seguidos os seguintes critérios:

I) Disposição: afastamento frontal e de fundos 
de 1,5 m; afastamento lateral ao lote de 1,5 m, com 
suportes próprios até a altura máxima de 3,00 m;

II) Dimensões: a largura da faixa ou banner terá no 
máximo 40 centímetros e o comprimento máximo de 
3,0 m, salvaguardando o disposto em i); bandeiras e 
flâmulas poderão ter dimensões diversas não podendo 
ultrapassar a totalidade dos engenhos a área de 1,2 
metros quadrados;

III) Materiais: letras e símbolos serão opacos e 
impressos em faixas de material flexível, não podendo 
estas ser reflexivas nem brilhantes;

IV) Cores: O fundo dos suportes das letras e símbo-
los poderá ser transparente ou em tons das cores que 
compõem a fachada do imóvel, ou das grades de veda-
ção dos lotes, ou, quando entendido como conveniente 
pelos órgãos do Poder Público, ser relacionados às cores 
dos jardins ou ser em tom neutro e claro;

V) Iluminação: a iluminação será ambiente ou 
projetada por ponto de luz externo, não podendo ser 
colorida ou intermitente;

VI) Nas APC’s, as logomarcas deverão adequar a 
composição e cores do letreiro ao estabelecido em III) 
e IV), ou, não adequando, as logomarcas e símbolos 
não poderão ocupar mais do que 30% da área total 
da faixa ou flâmula, autorizada;

VII) em cada estabelecimento só poderá ser instalado 
um dos tipos de engenhos aqui tratados, em uma única 
unidade, ou a sua área máxima autorizada distribuída 
por outras unidades, mantendo-se o padrão compositivo;

Art. 110 – Em lotes não edificados são passíveis de 
serem instalados outdoors e/ou placa de mídia eletrônica 
dinâmica, desde que seguidos os seguintes critérios:
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I) Disposição: só poderão ser colocados em lotes 
que confrontem com rodovias, em áreas non– aedifi-
candis de acordo o Plano Diretor, Macrozoneamento 
e Lei de Uso e Ocupação do Solo, diretamente fixados 
no solo e com afastamentos às faixas de rodagem 
conforme legislação pertinente relativa à segurança 
viária, e com afastamento mínimo 50,0 metros entre 
engenhos, e sem prejuízo do disposto no artigo 91.

II) Os engenhos não poderão ser colocados nas APC’s,

Art. 111– Para os fins deste Código é considerado 
comércio de rua a atividade exercida por pessoas físicas, 
pelos agricultores familiares (Lei n.º 7.847/2019) e pelos 
participantes da economia solidária (Lei n.º 7.507/2017), 
em instalações removíveis ou não, colocadas nos espaços 
públicos, desde que legalmente licenciados.

Art. 116 – O direito de utilização privada de área 
pública por equipamentos urbanos do tipo banca de 
vendas de jornais e revistas poderá ser outorgado a 
qualquer interessado que satisfaça os requisitos exigi-
dos pelo Poder Público (Lei federal n.º 13.311/2016).

§ 1º – ...

§ 2º – As pessoas que, até a publicação da presente 
lei, possuírem a titularidade de mais de uma banca de 
venda de jornais e revistas, permanecerão com suas 
titularidades até que ocorra a transferência das mesmas, 
quando então se aplicará a regra do parágrafo anterior.

§ 3º – É permitida a transferência da outorga, pelo 
prazo restante, a terceiros que atendam aos requisitos 
exigidos pelo Órgão Municipal competente de acordo 
com a legislação vigente mediante o pagamento de taxa.

§ 4º – O titular da banca de jornal e revistas poderá 
requerer o registro de auxiliares para ajudá-lo no exercício 
de suas atividades.

“Art. 117 – O formato das bancas deverá obede-
cer aos modelos determinados pelo Poder Público e, 
em nenhuma hipótese, poderão ser instaladas em cal-
çadas cuja largura mínima para passagem de pedestre 
seja inferior a 1,20m (um metro e vinte centímetros), 
a contar do alinhamento predial, após a montagem 
da instalação, devendo as mesmas serem adaptadas 
para fácil remoção. Pena: grave.”

“Art. 119 – ...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ...

IX – ...

X – Filmes fotográficos, chaves, chaveiros, serviço 
de conserto de fechaduras e moldagem de chaves, 
cópias de documentos e plastificações, artigos para 
presentes de pequeno porte;

XI – ...

XII – Espaço para instalação de small cells, publicida-
des dos produtos existentes na banca e congêneres, des-
de que previamente autorizados do Órgão competente;

XIII – Revistas pornográficas, desde que arma-
zenadas no interior das bancas e acondicionadas em 
embalagens opacas;

XIV – Calçados com parte superior em tiras ou 
correias, fixados à sola por pregos, tachas, pinos e 
semelhantes, popularmente conhecidos como “chi-
nelos” e “sandálias”;

XV – Guarda-chuvas e sombrinhas;

XVI – Acessórios de moda para baixas temperaturas 
(xales, echarpes, lenços de pescoço, cachenês, cachecóis, 
mantilhas, véus, toucas, luvas, mitenes e semelhantes);

XVII – Bonés

XIII – Ecobags e embalagens presenteáveis (por exem-
plo, caixinhas de papel, sacolas, sacos, papéis de presente);

XIX – Acessórios para celular (cabos, suportes para 
veículos, carregadores, fones de ouvido e semelhantes);

XX – Refrigerantes, sucos, água mineral e outras 
bebidas não alcoólicas, envazadas em garrafas pet, em 
embalagem longa vida e outros tipos de embalagens 
vedadas e invioláveis, sem manipulação humana, bem 
como sorvetes embalados, quando acondicionados em 
compartimento frigorífico compatível com o espaço 
interno da banca;

XXI – Biscoitos e doces embalados industrialmente;

XXII – Artigos de papelaria de pequeno porte, ser-
viços de fax, fotocópias e plastificação de documentos;

XXIII – CD`s e DVD`s virgens, pendrive`s e cartões 
de memória;

XXIV – Serviço de veiculação de publicidade por 
panfletos, cartazes, adesivos, placas ou painéis a serem 
fixados em locais internos da banca ou em suas laterais 
e parte traseira;

XXV – Itens de souvenir que sirvam como lem-
brança do Município de Petrópolis.

XXVI – Brinquedos em geral. 

XXVII – Outros produtos, desde que previamente 
autorizados pelo Órgão competente.

§ 1º – Todos os produtos de que trata o presente 
artigo deverão ser previamente autorizados e ex-pres-
sos no alvará de localização ou em Ato normativo 
expedido pela Administração Pública.

§ 2º – Os produtos dos incisos XV, XVII e XVIII não 
poderão ser comercializados nas bancas do centro 
histórico. Pena: leve.

“Art. 122 – …

I – As carrocinhas, de um modo geral, para pipocas, 
doces, refrescos, salgados e afins, bancas e barracas, com 
largura máxima de 1,00m (um metro), comprimento 
máximo de 2,00m (dois metros) e altura máxima de 
2,50m (dois metros e cinquenta centímetros); Pena: leve.

II – ...

III – ... 

§ 1º – A área da cobertura das instalações men-
cionadas no inciso I não poderá ultrapassar a 30% da 
área autorizada para as instalações.

§ 2º – ...”

“Art. 123 – ...

§ 1º – Nos eventos municipais, os veículos indica-
dos no caput deste artigo poderão, excepcionalmente, 
comercializar bebidas alcoólicas, desde que previa-
mente autorizados pelo órgão competente.

§ 2º – Nos bairros que não englobem o 1º – Dis-
trito, poderão ser autorizados veículos automotores 
para comércio de cachorro-quente, pizza, sanduíches, 
crepes e bebidas não alcoólicas no horário das 17h às 
04h, nas condições do caput. Pena: média

Art. 124 – As feiras de economia solidária ou feiras 
populares e outras feiras livres do Município de Petró-
polis têm por finalidade o abastecimento suplementar 
de verduras, legumes, frutas, pescados, aves abatidas, 
flores, biscoitos, artesanatos e outros produtos de 
fabricação caseira, artesanal e/ou manufaturada.

§ 1º – Por feira popular ou de economia solidária 
entendem-se aquelas organizadas e nas quais participem 
as associações e fóruns de produtores, consumidores, 
poupadores etc., que de acordo com as especificidades 
deste setor, estimulam o comércio solidário entre os 
membros mediante a prática da autogestão e praticam 
a solidariedade para com a população trabalhadora em 
geral, com ênfase na ajuda aos mais desfavorecidos.

§ 2º – Entende-se por feira livre a venda a varejo, dos 
produtos mencionados neste Código, feita em bancas e 
veículos, em caráter eventual, em locais previamente deter-
minados pelo Órgão Municipal competente.

“Art. 126 – As bancas usadas na feira livre serão 
confeccionadas de acordo com os modelos e cores padro-
nizados, adotados pelo órgão competente. Pena: leve.

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3 – ...”

“Art. 131 – As autorizações serão concedidas 
em caráter precário e único, por interessado, pessoal, 
somente a pessoas residentes em Petrópolis, não sen-
do permitida a cessão da mesma através de aluguel, 
arrendamento, venda ou quaisquer outros tipos de 
transferência, ou transação. Pena: grave.

Parágrafo único – É permitida a transferência da 
outorga, pelo prazo restante, a terceiros que atendam 
aos requisitos exigidos pelo Órgão Municipal compe-
tente de acordo com a legislação vigente (redação de 
acordo com a Lei 13.311/2016).”

“Art. 137 – São os seguintes tipos de embalagens 
permitidas para o acondicionamento de produtos, desde 
que produzidos com materiais recicláveis, reutilizáveis ou 
biodegradáveis, apropriados para o acondicionamento 
direito do produto, vedado o uso de materiais com-
postos por polietilenos, polipropilenos e/ou similares:

I – Saco material biodegradável incolor, transparente;

II – ...

III – Rede de material reciclável ou biodegradável; 

IV – ...

V – Folha material biodegradável incolor, trans-
parente; 

VI – ...

VII – ...

Parágrafo Único....”

“Art. 138 – ...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

V – ...

VI – Manter vasilhame com tampa para recolhi-
mento de lixo produzido por sua atividade; Pena: leve.

VII – ...

VIII – ...

IX – Manter rigorosamente limpos e devidamente 
aferidos os pesos, balanças e medidas indispensáveis 
ao comércio de seus artigos;

X – Colocar balança em local que permita ao 
consumidor verificar com facilidade a exatidão do 
peso das mercadorias.”

“Art. 139...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

V – ... 

VI – ... 

VII – ...

VIII – ...

 IX – Fumar no interior da banca ou barraca duran-
te o período de atendimento ao cliente; Pena: leve.

X – Permitir a entrada e permanência de pessoas 
estranhas nas áreas destinadas à comercialização das 
mercadorias; Pena: leve.

XI – Deixar as mercadorias no chão e/ou expostas sem 
a devida proteção contra contaminação. Pena: grave.”

“Art. 148 – O formato dos quiosques, em locais pú-
blicos, deverá obedecer aos modelos predeterminados 
pelo Poder Público e em nenhuma hipótese poderão 
ser instalados em calçadas cuja largura mínima restante 
para passagem de pedestre seja inferior a 2,00m, a 
contar do alinhamento predial, devendo os mesmos 
serem adaptados para fácil remoção. Pena: grave

“Art. 149 – Aplicam-se aos quiosques todas as limita-
ções previstas no art. 118, referentes às bancas de jornais.”

“Art. 152 – ...

I – Proprietários ou participantes de sociedades de 
prestação de serviços, comercial ou industrial, exceto 
os inscritos como microempreendedor individual (MEI) 
e os integrantes da economia solidária contemplados 
pela Lei 7.507/2017;
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II – ...

III – ...

IV – ...”

“Art. 153 – ...

I – Pessoa com deficiência física grave: 30 pontos; 

II – Pessoa com deficiência física média: 10 pontos;

III – Pessoa com deficiência física leve: 5 pontos;

IV – ...

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ...

IX – ...

X– Parente até o 2º grau de titular falecido, nos 
termos do § 1º – do art. 157: 25 pontos;

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3 – ...

§ 4 – ...

§ 5 – ...

§ 6 – ...

§ 7 – ...

§ 8 – ...”

§ 9º – Na autorização e renovação de que trata 
o caput deste artigo deverá o órgão competente 
entregar, a cada vendedor ambulante, termo de com-
promisso dando ciência de todos os direitos e deveres 
do comerciante de rua;

“Art. 155 –...

I – Nome e fotografia do comerciante; 

II – As mercadorias comercializadas;

III – O tipo de instalação;

IV – A metragem da instalação;

V – Os dias e horários de funcionamento;

VI – O local de funcionamento;

VII – Número da carteira sanitária, quando tratar-
se da comercialização de alimentos.”

“Art. 157 As autorizações de comércio de rua 
serão cedidas em caráter único, sendo autorizada a 
transferência da outorga, atendidas as condições da 
legislação vigente.

§ 1º – Na hipótese de falecimento do titular, pa-
rente de até 2º – grau poderá exercer a autorização, 
até a sua data limite, provisoriamente, atendidos os 
critérios da lei, e gozará de preferência para renovação 
da autorização, na forma do art.153, X.

§ 2º – Salvo o previsto no artigo 132, será fa-
cultado ao comerciante de rua matricular, junto ao 
órgão competente do Poder Público, auxiliares para 
acompanhá-lo ou substituí-lo.

§ 3º – O comerciante de rua que não comparecer 
ao seu local de trabalho por mais de 15 dias seguidos 
será suspenso por 15 dias, salvo de houver justificativa 
ao órgão competente do Poder Público.

§ 4º – Havendo reincidência da hipótese do pará-
grafo anterior, a suspensão será de 60 dias.

§ 5º – O comerciante de rua que se envolver em 
brigas e confusões poderá ser suspenso por 30 dias, 
e, caso o Poder Público entenda necessário, poderá 
alterar a autorização.

...

Art. 158 – O comerciante de rua será também 
responsável, civil e administrativamente, pelas infra-
ções cometidas por seu auxiliar.

“Art. 159 – ...

I – Bebidas alcoólicas de qualquer espécie, exceto 
nas datas festivas e eventos promovidos pelo Municí-

pio, quando deverão obter autorização complementar 
específica; Pena: grave.

II – ...

III – ...

IV – ...

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ...

IX – ...

Parágrafo único – No caso de venda de produtos 
industrializados, o responsável deverá manter, no 
local onde é exercida a atividade, comprovante de 
procedência das mercadorias comercializadas, sendo 
proibida a venda de produtos falsificados e réplicas não 
autorizadas, assim como de qualquer produto fruto 
de atividade ilegal ou criminosa. Pena: gravíssima, 
sem prejuízo das sanções penais.

Art. 162 – ...

...

V – Deixar as instalações em via pública em dia ou 
horário não autorizado para o exercício da atividade; 
Pena: grave.

“Art. 163 – Não é permitido o comércio ambu-
lante em calçadas cuja área livre resultante para pas-
sagem de pedestre, seja inferior a 2,00 (dois metros) 
de largura e nas seguintes áreas:

I – ...

II – ...

III – A menos de 100 (cem) metros de estabeleci-
mentos que vendam os mesmos produtos, exceto na 
Rua Epitácio Pessoa, Praça Clementina de Jesus, Praça dos 
Expedicionários e Praça Rui Barbosa; Pena: gravíssima.

IV – A menos de 50 (cinquenta) metros de monumen-
tos públicos e edificações tombadas, exceto na Rua Epitácio 
Pessoa e na Praça Clementina de Jesus; Pena: gravíssima.

V – ... 

VI – ...

VII – ...

§ 1 – ......

§ 2 – ......

§ 3 – .......

§ 4 – ........

§ 5º – Na praça dos Expedicionários será autoriza-
da apenas a comercialização de artesanatos definidos 
pelo Órgão competente.”

...

Art. 166 – Nos eventos festivos oficiais, o exercício 
do comércio de rua será regulado por ato do Executivo 
Municipal.

“Art. 175 – As casas de diversão, de qualquer 
tipo, são obrigadas a afixar, nos locais de ingresso, em 
dimensões bem legíveis, o alvará de licença, a autori-
zação emitida pelo Corpo de Bombeiros, bem como o 
respectivo horário de funcionamento, a lotação máxi-
ma consentida e, quando couber, o limite mínimo de 
idade cuja frequência seja permitida. Pena: grave.”

“Art. 178 – ...

I – ... 

II – ...

III – Todas as portas de saída terão abertura das folhas 
voltadas para o lado externo e serão encimadas pela inscri-
ção "Saída", legível à distância e luminosa de forma suave, 
quando se apagarem as luzes da sala; Pena: gravíssima.

IV – ...

V – ...

VI – Os aparelhos destinados à renovação e 
condicionamento do ar deverão ser conservados e 
mantidos higienizados periodicamente e em perfeito 
funcionamento; Pena: média.

VII – Haverá ao menos 5% (cinco por cento) dos as-
sentos preferenciais destinados a pessoas com deficiência, 
gestantes e idosos, garantido o fácil acesso; Pena: média.

VIII – ...

IX – ...

X – ...”

“Art. 180 – ...

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3º – A escala de plantão para domingos e feriados 
das farmácias e drogarias deverá contemplar ao menos um 
estabelecimento em cada um dos distritos do Município.”

“Art. 185 – Os parques, jardins e espaços verdes 
municipais são espaços públicos cuja gestão é da 
competência dos órgãos municipais, cabendo a estes 
zelar pela sua proteção e conservação.

§ 1º – A expansão dos espaços verdes surge como 
exigência natural do direito a uma melhor qualidade de 
vida e tendo como principal objetivo o equilíbrio ecológico 
das paisagens urbanas e a criação de zonas de lazer, 
recreio e áreas de preservação permanente no Município.

§ 2º – A sociedade civil poderá receber do Poder 
Público as responsabilidades previstas no caput do 
artigo, conforme previsto na Lei n.º 7.658/2018 – 
Adote uma Praça.”

“Art. 186 – …

I – ...

II – ...

III – ...

IV – Passear com animais, salvo se devidamente 
açaimados e contidos por guias, correntes ou trelas 
e focinheiras;

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ...

IX – ...

X – ...

XI – ...

XII – ...

XIII – ...

XIV – ...

XV – ...

XVI – ...

§ 1 – ...

§ 2 – ...”

“Art. 190 – O Município poderá manter, direta 
ou indiretamente, cemitérios públicos ou licenciar 
cemitérios particulares, bem como terceirizar os ser-
viços cemiteriais públicos existentes, na forma da lei, 
incumbindo-se sempre de sua fiscalização.”

“Art. 200 – A transferência da titularidade de di-
reito sobre sepultura será livre, desde que se encontre 
a sepultura desocupada e paga, mas, somente após 
comunicação à administração do cemitério, se consi-
derará a transferência concluída e válida.

§ 1º – A desocupação da sepultura ficará a cargo 
do perpetuante.

§ 2º – O disposto deste artigo não se aplica aos 
cemitérios destinados ao sepultamento de membros 
de Associação Religiosa.

§ 3º – Os cessionários do direito ao uso de sepulturas 
ficam autorizados a proceder a transferência de titulari-
dade deste a terceiros, após o decurso de 03 (três anos) 
da última transferência efetiva perante a municipalidade 
e desde que ouvidos todos os interessados.

§ 4º – Resguardados os direitos de herdeiros, 
deverá o cessionário preencher requerimento próprio 
junto ao Município, mediante pagamento de taxa 
no valor de 03 (três) UFPEs, e a sepultura deve se 
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encontrar vazia, por uma questão de ordem moral, 
por preservação do respeito aos mortos.

§ 5º – Em virtude de processo administrativo em 
que não foi reconhecida a titularidade de todos os 
herdeiros, fica vedada a alienação por prazo inferior a 
dez anos da aquisição da titularidade por presunção, 
resguardados os direitos de terceiros.”

“Art. 203 – ...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ... 

V – ...

§ 1º – O cadáver permanecerá nos locais indica-
dos nos incisos I a IV pelo prazo máximo de 03 (três) 
anos, e no local indicado pelo inciso V pelo prazo de 
05 (cinco) anos, podendo ser renovado.

§ 2 – ...

§ 3 – ...

§ 4 – ...

§ 5º – Não comparecendo o parente mais próximo 
em até vinte e quatro horas após o fim do prazo de per-
manência, a exumação será realizada ex-officio mediante 
determinação do Administrador do Cemitério, destinan-
do-se os restos ao ossário geral ou à cremação, quando 
devidamente autorizado nos termos da Lei 6015/1973.”

“Art. 205 – ...

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3 – ...

§ 4 – ...

§ 5º – O descumprimento quanto à conservação 
acarretará, no que couber, o procedimento previsto 
no artigo 213 deste Código.”

“Art. 209 – ...

§ 1 – ...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

§ 2º – Em caso de terceirização dos Cemitérios 
Públicos, toda conservação, manutenção e construção 
serão de responsabilidade da nova gestora.”

“Art. 210 – ...

§ 1º – O Poder Público poderá exigir a indenização 
prevista neste artigo e executar por si mesmo a repa-
ração do dano, na qualidade de gestor de negócios.

§ 2 – ...”

“Art. 212 – …

I – ... 

II – ...

§ 1 – ...

§ 2º – De posse da relação que trata o parágrafo 
antecedente, o Secretário fará publicar edital intiman-
do os titulares a fazer a obra necessária, fixando prazo 
para a conclusão da mesma.

§ 3º – Em caso de terceirização dos Cemitérios 
Públicos, as vistorias ficarão a cargo da nova gestora, 
não excluindo a responsabilidade de fiscalização de 
competência do Município.”

“Art. 213 – …

§ 1 – ...

§ 2º – Sempre que identificável o titular, o Órgão 
Competente deverá dar-lhe ciência durante o período 
de 06 (seis) meses, ao menos uma vez a cada bimestre, 
para que tome as devidas providências.

§ 3º – Não estando clara a titularidade quanto à 
concessão, restará ao Órgão competente fazer a intima-
ção, prevista no parágrafo anterior, genérica aos titulares 
do direito, identificando a sepultura pelo número, pelas 
inumações ou, se isso não for possível, por sua localiza-
ção, ficando a multa anotada no registro da sepultura e 
passível de cobrança tão logo se identifique o responsável.

§ 4 – ...

§ 5 – ...

§ 6 – ...

§ 7º – Em caso de terceirização dos cemitérios 
municipais, todas as fiscalizações serão realizadas pela 
nova gestora, que acompanhará as vistorias e comu-
nicará ao Município as irregularidades encontradas.”

“Art. 214 – Esgotadas a medidas administrativas 
previstas no artigo 213 desta Lei sem que haja qual-
quer intervenção por parte do titular do direito de uso, 
poderá o Secretário revogar a concessão.

§ 1º – Revogada a concessão, os restos mortais 
existentes serão exumados e postos em local apropriado, 
devidamente anotado em ficha ou livro próprio pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser renovado por igual 
período. Comparecendo os familiares do exumado, serão 
cobradas as taxas previstas no Código Tributário Municipal.

§ 2º – Findo o prazo previsto no parágrafo 
anterior, poderão ser os restos mortais depositados 
no ossário geral ou cremados, quando devidamente 
autorizado nos termos da Lei n.º 6015/1973.”

“Art. 215 – ...

§ 1º – A taxa de administração poderá ser diferen-
ciada de acordo com o local de sepultamento previsto 
no art. 191 deste Código.

§ 2 – ...

§ 3 – ...

§ 4 – ...

§ 5º – Em caso de terceirização dos cemitérios mu-
nicipais, ficará subordinado à nova gestora a cobrança 
de tarifas e sanções, tendo como fiscalização de seus 
atos o Órgão Municipal competente.”

“Art. 216...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ... 

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ...

IX – De cremação.

§ 1 – ...

§ 2 – ...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

V – ...

VI – ...

VII – ...

§ 3 – ...”

“Art. 217 – ...

I – ...

II – ....

III – ...

IV – ... 

V – ...

VI – ...

VII – ... 

VIII – Ficha de cremação.

§ 1 – ...

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

§ 2 – ...”

“Art. 218 – …

I – ...

II – ...

III – ...

IV – ...

V – De autorização para cremação.”

“Art. 223 – ...

I – ...

II – Remoção e transporte do corpo para o local 
do velório e, depois, para o local do enterro, sepulta-
mento ou cremação;

III – ...

IV – Consecução de dia, hora e local para o enterro, 
sepultamento ou cremação, a ser fixado de comum acor-
do com os familiares, parentes ou responsável pelo finado;

V – ...

VI – ...

VII – ...

VIII – ... 

IX – ...

Parágrafo único – A relação supra é meramente 
enunciativa, não eximindo os prestadores de serviço 
da obrigação de realizar serviços funerários nela não 
incluídos, mas que sejam usuais costumeiras ou tra-
dicionalmente prestados aos usuários.”

“Art. 228 – Os prestadores de serviços funerários 
deverão afixar em local de destaque visível ao público uma 
ou mais placas de tamanho mínimo de 30cm x 30cm, 
com letras em tamanho legíveis a qualquer cidadão, dela 
constando a íntegra dos artigos 223, 224, 226 e 227.”

“Art. 232 – Prescreverá em 10 (dez) anos a pos-
sibilidade de revisão, a qualquer título, da definição 
de titularidade da concessão de uso.”

“Art. 236 – ...

I – Quando existir interesse público em transfe-
ri-los para outro cemitério ou destiná-lo à cremação, 
observando o disposto da Lei n.º 6.015/1973;

II – ...

III – ...

Parágrafo único – Excetuando-se o caso do inciso III, 
que será promovido pelo Secretário do Órgão competen-
te, os demais serão decididos também pelo Administrador 
do Cemitério onde se encontrem os restos mortais.”

Art. 239 – ...

...

§ 1 – ...

I – O conivente, entendido como tal aquele que não 
evitar ou interromper, quando possível, por si mesmo ou 
por preposto, a prática de infrações, dentro de seus esta-
belecimentos, de sua residência ou de sua propriedade;

“Art. 243 – …

Parágrafo único – Ocorrendo a reincidência, a 
dobra será calculada com base na multa anterior 
sem o desconto de 20% (vinte por cento) previsto no 
parágrafo único do art. 247.”

“Art. 245 – …

Parágrafo único – Os valores de que tratam o caput 
deste artigo serão depositados no Fundo de Fiscalização 
de Posturas, que deverá ser criado pelo Executivo Muni-
cipal dentro de um prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da entrada em vigor do presente Código de Posturas.”

“Art. 247 – Nos casos de apreensão, o bem apreen-
dido será recolhido aos depósitos apropriados para seu 
armazenamento pelo Município.
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§ 1º – Quando os objetos apreendidos não pu-
derem ser recolhidos àquele depósito ou quando a 
apreensão se realizar fora do primeiro distrito, poderão 
ser depositados em mãos de terceiros ou, a critério do 
agente fiscalizador, do próprio detentor, observadas 
as formalidades legais e o adequado armazenamento.

§ 2 – ...

I – ...

II – ...

§ 3 – ...

I – ...

II – ...

§ 4 – ...

§ 5 – ...

§ 6 – ...”

“Art. 248 – ...

§ 1 – ...

§ 2 – ...

§ 3º – Quando o custo para a realização do leilão 
superar o valor do material apreendido, o mesmo po-
derá ser incorporado ao patrimônio público municipal 
ou destinado às instituições previstas nos incisos I e II 
do § 3º do art.247.”

“Art. 252 – ...

I – ...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...

II – Se possível a assinatura do notificado.”

“Art. 253 – ...

I – ...
a) ...
b) ...
c) ...
d) ...

II – Se possível a assinatura do intimado.”

Art. 254 – ....

§ 4º – Nas intimações com prazo de até 30 dias, 
a prorrogação poderá ser requerida pessoalmente, ou 
por intermédio de preposto ou representante legal do 
intimado, por prazo igual ou inferior ao estabelecido 
no termo de intimação, sem a necessidade de se pro-
tocolar pedido escrito, podendo ser autorizada pelo 
chefe do órgão fiscalizador, ou pelo próprio fiscal que 
lavrou o termo de intimação.

“Art. 258  – ...

I – ...

II – ...

III – ...

§ 1º – O edital conterá as informações do artigo 
255, inciso I, alíneas "b", "c", "e" e, ainda, o nome 
completo e matrícula do fiscal.

§ 2 – ...”

“Art. 259 – Ninguém poderá se opor a que 
os fiscais inspecionem os bens móveis, imóveis e 
semoventes, observadas a garantia constitucional de 
inviolabilidade de domicílio, prevista no art. 5º, inciso 
XI, da Constituição Federal.”

“Art. 265 – …

I – ...

II – ...

III – A autoridade fiscal que lavrou o auto de 
infração poderá opinar quanto à defesa apresentada 
pelo infrator.”

“Art. 273 – …

§ 1 – ...

§ 2º – Aplica-se, no que couber, o procedimento 
previsto no art. 213.

§ 3 – ...”

“Art. 275 – As autorizações previstas neste Có-
digo são concedidas a título precário e intransferível, 
exceto nos casos previstos; seu cancelamento ou 
alteração não gera a seu titular o direito de pleitear, ad-
ministrativa ou judicialmente, qualquer indenização.”

“Art. 278 – O corte e a poda de árvores serão 
regulamentados por Decreto do Prefeito Municipal, 
resguardadas as disposições em leis estaduais e federais, 
podendo impor as penalidades cabíveis.”

“Art. 279 – A comercialização dos itens enumerados 
nos incisos X e XI do art. 78 desta Lei será regulamentada 
por Portaria a ser expedida pelo Secretário de Planeja-
mento e Desenvolvimento Econômico do Município ou 
Órgão competente, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir da vigência desta Lei, levando-se em consideração, 
especialmente, a localização, as dimensões da banca de 
jornal e sua proximidade com estabelecimentos legaliza-
dos que vendam os mesmos produtos.”

“Art. 280 – Este Código entrará em vigor 90 (no-
venta) dias após a data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.”

Art. 2º – Ficam incluídos os artigos 72– A74-A, 
80-A, 108-A, 171-A, 171-B e 171-C.

“Art. 72-A – A gestão de jardineiras em passeios ou 
praças existentes ou a serem executadas pelo Poder Públi-
co, nos passeios de logradouros públicos, será autorizada 
ao morador do imóvel fronteiriço, a grupos de moradores 
ou a outras entidades, de acordo com a conveniência da 
Administração, nas seguintes condições:

I – Os processos de plantio e as espécies a serem 
plantadas seguirão as orientações do órgão compe-
tente da Administração;

II – a quem for concedida a gestão será respon-
sável pela sua conservação e manutenção, incluindo 
os elementos construtivos e o passeio.

Parágrafo Único – a qualquer tempo, a Admi-
nistração poderá revogar a autorização de gestão da 
jardineira, sendo da responsabilidade do concedido 
deixar as espécies plantadas, os elementos construídos 
e passeios em perfeito estado.

“Art. 74-A – É proibida a colocação de iluminação 
em portões e muros dos imóveis, voltada para logradou-
ros, que ofusque e/ou interfira no trânsito de veículos.”

“Art.80-A – As calçadas deverão atender aos que-
sitos previstos nas normas de acessibilidade brasileiras, 
a fim de garantir o deslocamento de qualquer pessoa 
independente de suas condições ou limitações físicas, 
e a qualquer um lidar com autonomia e segurança.

§ 1º – Organizar em três faixas com diferentes 
funções:

I – Faixa de serviço próxima à caixa de rua, destinada 
a instalações de equipamentos, tais como poste de ilumi-
nação, sinalização de trânsito, lixeiras e implantação de 
elementos do mobiliário urbano, como árvores, bancos 
e floreiras, devendo apresentar largura mínima de 60cm.

II – A faixa livre ou passeio, aquela localizada entre 
a faixa de serviço e a faixa de acesso quando existente, 
destinado para trânsito de pedestres e deve apresentar 
largura mínima de 1,20m.

III – Faixa de acesso, aquela próxima ao imóvel 
ou terreno destinada à implantação de elementos tais 
como vegetação, toldos, mesas de bar e floreiras, sendo 
dispensável em calçadas com largura inferior a 2 metros.

§ 2º – Na faixa livre deverão ser utilizadas obriga-
toriamente matérias com características antiderrapan-
tes, regular e firme, inclusive em condições molhadas.

§ 3º – A faixa livre deverá ser dotada em destaque 
direcional e de alerta.

§ 4º – As caixas de inspeção não poderão ser ins-
taladas nas áreas de faixa livre, devendo estar niveladas 
com o piso e apresentar texturas nas tampas diferente 
do piso tátil. No caso de haver frestas, estas não poderão 
ser maior do que 15mm.”

“Art. 108 – A Poderão ser aceitos letreiros afixa-
dos ao solo desde que: 

I – Respeitado o afastamento frontal de 1,5m (um 
metro e meio); Pena: média.

II – Respeitado afastamento lateral de 1,50m (um 
metro e meio); Pena: média.

III – Respeitada altura máxima de 1,00m (um 
metro) contada do nível de implantação da instalação 
do letreiro; Pena: média.

IV – Possuam no máximo 1,50m². Pena: média.”

Art. 168-A – Os comerciantes não incluídos na ca-
tegoria de comércio de rua de que trata o título III deste 
código poderão desenvolver atividade econômica em 
qualquer horário ou dia da semana, inclusive feriados, 
sem que para isso estejam sujeitos a cobranças ou 
encargos adicionais, observadas:

a) as normas de proteção ao meio ambiente, incluídas 
as de repressão à poluição sonora e à perturbação 
do sossego público.

b) as restrições advindas de contrato, regulamento 
condominial ou outro negócio jurídico, bem como 
as decorrentes das normas de direito real, incluindo 
as de direito de vizinhança.

c) As disposições em leis trabalhistas.

“Art. 171 – A Inobstante o direito de toda pessoa de 
desenvolver em qualquer horário ou dia da semana ativida-
de econômica, fica proibida a comercialização de bebidas 
alcoólicas no Centro Histórico do Município de Petrópolis, 
entre 02h e 07h, por estabelecimentos comerciais como 
bares, restaurantes e semelhantes, sob pena de multa 
administrativa de 10 UFPEs ao empresário, pessoa física ou 
jurídica, que explore o estabelecimento comercial infrator.

§ 1º – A multa prevista no caput poderá ser do-
brada em caso de comprovada reincidência ou comer-
cialização a menores de idade. Em caso de reiteradas 
infrações, não sendo suficiente a prévia dobra da multa, 
poderá ser cassado o alvará de funcionamento com 
interdição do estabelecimento, respeitado contraditório.

§ 2º – O agente de fiscalização deverá alertar o 
empresário do descumprimento da Lei por meio de 
advertência escrita, antes de aplicar as penalidades 
previstas nesta Lei, não se aplicando este parágrafo 
nos casos de comercialização a menores de idade;

§ 3º – Caso o agente de fiscalização constate a comer-
cialização de bebida alcoólica a menor de idade no local, 
deverá documentar a circunstância pormenorizadamente, 
e, comunicar o Ministério Público Estadual para que apure 
eventuais penalidades administrativas e criminais nos 
termos da Lei Federal n.º 8.069/90, bem como o Juízo da 
Infância e Juventude da Comarca de Petrópolis.”

“Art.171-B – O Poder Executivo regulamentará 
os procedimentos de fiscalização a serem adotados 
pelo Órgão municipal competente e agentes que a 
integrem, bem como os critérios de arbitramento das 
penalidades pelos agentes competentes, observados 
necessariamente a proporcionalidade e o porte do 
estabelecimento, e, quando possível, a progressividade 
das penalidades, bem como a possibilidade administra-
tiva de impugnação da penalidade por meio de simples 
petição ou outro procedimento, antes da inscrição em 
Dívida Ativa do valor devido.”

“Art.171-C – A proibição pode ser excepcional-
mente suspensa ou ampliada em datas e horários por 
meio de Decreto municipal, em caso de grandes even-
tos e manifestações culturais típicas de Petrópolis, tais 
como períodos festivos, carnavalescos, de réveillon, 
Bauernfest e festivais ou feiras semelhantes, vedada a 
alteração das penalidades previstas nesta lei.”

"Art. 189-A – O fiscal de posturas, ao apontar 
qualquer violação ao disposto neste código deverá 
apontar especificamente o dispositivo violado, sob pena 
de nulidade do auto de infração."

"Art. 280-A – As disposições do Capítulo II poderão 
ser exigidas após 36 meses da entrada em vigor deste 
código para aqueles que já se encontram regularizados 
no momento de sua publicação, e poderão ser exigidas 
imediatamente para os novos empreendimentos."
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ANEXO AO DECRETO N.º 244 de 01 de outubro de 2021

PROJETO/ATIVIDADE
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO DESPESA FONTE ACRÉSCIMO CANCELAMENTO

Gestão Assistência Hospitalar Urgência 18.02.10.302.2018.2062 3.3.90.92.00 1.001.99 357.961,20

Encargos Adm. e Precatórios Município

 

15.01.28.846.0001.0001

 

3.3.90.91.00

 

1.001.99

  

357.961,20

(Republicado conforme Of.

 

“I” –

 

CPGO n° 051/2021)

 

357.961,20

 

357.961,20

ANEXO AO DECRETO N.º

 

278

 

de 11 de novembro de 2021

 

PROJETO/ATIVIDADE

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO

 

DESPESA

 

FONTE

 

ACRÉSCIMO

 

CANCELAMENTO

Gestão da Média Complexidade

 

18.02.10.302.2018.2061

 

 

3.3.90.30.00

 

3.3.90.39.00

 

1.213.05

 

1.213.05

 

200.000,00

 

372.969,70

 

572.969,70

 

-------------------

ANEXO AO DECRETO N.º

 

278

 

de 11 de novembro de 2021

 

DESCRIÇÃO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

 

CÓDIGO DA RECEITA

 

VALOR EM R$ 

Transf. Estadual –

 

Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial

 

e Hospitalar

 

1.7.2.8.03.01.01.03.01.00

 

572.969,70

(Republicado conforme Of.

 

“I” –

 

CPGO n° 051/2021)

 

572.969,70

ANEXO AO DECRETO N.º

 

284

 

de 19 de novembro de 2021

 

PROJETO/ATIVIDADE

 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO

 
DESPESA

 
FONTE

 
ACRÉSCIMO

 

Ampliar e Garantir o Acesso a Atenção 

Farmacêutica
 

18.02.10.303.2018.2060
 

3.3.90.39.00

3.1.90.34.00
 

1.213.02

1.213.02
 

507.435,48
 

1.365.050,00
 

Gestão da Assistência Hospitalar  

e de Urgência 
18.02.10.302.2018.2062 

 

 

 

3.3.90.30.00

3.3.90.39.00

3.1.90.34.00

3.3.90.39.00

3.1.90.11.00
 

1.213.06

1.213.06

1.213.06

1.213.99

1.213.99
 

1.000.000,00  

429.981,00  
1.384.950,00  
4.202.061,26

 
5.120.800,52

 
14.010.278,26

 
-----------------

ANEXO AO DECRETO N.º

 

284

 

de 19 de novembro de 2021

 DESCRIÇÃO DO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

 

CÓDIGO DA RECEITA

 

VALOR EM R$ 

Transferência Estadual –

 

Bloco de Assistência Farmacêutica –

 

FR 1.213.02

 

1.7.2.8.03.01.01.04.00.00

 

1.872.485,48

Transf. Estadual –Atenção Média Alta Complexidade Ambulatorial Hospitalar – FR 1.213.06

    

1.7.2.8.03.01.01.03.01.00

 

2.814.931,00

Transferência Estadual –

 

MAC UPAS –

 

FR 1.213.99

 

1.7.2.8.03.01.01.01.00.00

 

9.322.861,78

14.010.278,26

ANEXO AO DECRETO N.º

 

314

 

de 15 de dezembro

 

de 2021

 

PROJETO/ATIVIDADE

 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO

 

DESPESA

 

FONTE

 

ACRÉSCIMO

 

Serviços Próprios de Saúde Pública

 

18.02.10.302.2019.2066

 

3.3.90.39.00

 

1.001.99

 

1.500.000,00

 

Custeio e Encargos dos Servidores e 

Agentes Públicos do Legislativo

 

01.01.01.031.1003.2008

 

3.1.90.11.00

 

1.001.99

  

100.000,00

Custeio e Encargos dos Servidores e 

Agentes Públicos do Legislativo

 

01.01.01.122.1003.2008

 

3.1.90.94.00

 

1.001.99

  

100.000,00

Gestão Administrativa do Legislativo 01.01.01.122.1003.2010 3.3.90.33.00

3.3.90.39.00

1.001.99

1.001.99

1.378,00

1.100.000,00

Custeio e Encargos dos Servidores e 

Agentes Públicos do Legislativo

01.01.09.271.1003.2008 3.1.90.13.00 1.001.99 198.622,00

1.500.000,00 1.500.000,00

CANCELAMENTO

CANCELAMENTO

Art. 3º – Ficam revogados os artigos 8º, 271 e 274 
da Lei 6.240/2005.

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimen-
to da presente Lei competir, que a executem e a façam 
executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 15 de 
dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

Projeto: CMP 4689/2020 – Autor: Bernardo Rossi 

DECRETO N.º 314 de 15 de dezembro de 2021

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PETRÓ-
POLIS, usando de suas atribuições legais, com base 
no Art. 12 e 13, da Lei Municipal n.º 8.090 de 30 de 
dezembro de 2020 e conforme Decreto n.º 011, de 
29 de janeiro de 2021, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável ade-
quação do Fundo Municipal de Saúde, conforme 
solicitação constante no Processo n.º 53348/2021, 
face às suas necessidades e atribuições

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar no 
valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 
mil reais), em favor do Fundo Municipal de Saúde.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento ao 
presente crédito são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, § 1º, do Art. 43, da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal n.º 8.090/2020.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

DECRETO N.° 315 de 13 de dezembro de 2021

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e 
dá outras providências. 

O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PETRÓ-
POLIS, no uso das atribuições legais, com fulcro no 
artigo 34, inciso I, “d” da Lei Orgânica do Município 
de Petrópolis, com fundamento no art.5º, inciso XXIV 
da Constituição Federal, Decreto Lei n.º 3.365 de 21 de 
junho de 1941, com redação que lhe deu a Lei Federal 
n.º 9.785, de 29 de janeiro de 1999 e Lei Municipal 
n.º 5.393 de 25 de maio de 1998;

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público 
de proporcionar à população condições dignas de 
mobilidade urbana com o ordenamento do trânsito; 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada 
está encravada em área tecnicamente estratégica para 
a utilidade do qual se destina; 

CONSIDERANDO a necessidade da desapropria-
ção de um imóvel privado com superfície de 209,74m², 
destinado à construção de uma rotatória em direção 
a localidade do Carangola. 

CONSIDERANDO por fim que, mediante decla-
ração de utilidade pública, todos os bens poderão 
ser desapropriados, pela União, Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios, ficando as autoridades 
administrativas para efeito de imissão provisória de 
posse, autorizadas a penetrar nos imóveis compreen-
didos na declaração, nos termos dos artigos 2º, 6º e 
7º, do Decreto Lei n.º 3.365/1941; 

D E C R E T A

Art. 1º – Fica revogado o Decreto n.º 178 de 21 
de julho de 2021.

Art. 2º – Fica declarado de utilidade pública, para 
fins de desapropriação, em favor do Município, por via 
administrativa ou judicial, o imóvel com as seguintes co-
ordenadas geográficas 22°28´25.6”S 43º09’27.5”W, 
-22.473774077614404, -43.157642121539766 e 
-22.473822408502848, -43.15759518288227, lado 
direito, em direção a localidade do Carangola. 

Art. 3º – O imóvel ora declarado de utilidade 
pública é necessário para melhoria do sistema de 
mobilidade urbana com a construção de uma rotatória. 

Art. 4º – Fica o Município de Petrópolis autorizado 
a proceder todos os atos necessários ao cumprimento 
deste Decreto, a fim de atender ao interesse público 
ora declarado. 

Art. 5º – Fica a Procuradoria Geral do Município 
autorizada a proceder, por via administrativa amigável 
ou judicial, mediante prévia avaliação, a desapropriação 
do imóvel objeto do presente Decreto nos termos da Lei. 

Art. 6º – Fica o Município de Petrópolis-RJ autorizado 
a invocar caráter de urgência no processo judicial de desa-
propriação, para fins do disposto no art. 15, §§ 1º e 2º, do 
Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 1941. 

Art. 7º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrários.

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
13 de dezembro de 2021. 

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

ANEXO AO DECRETO Nº 316 de 15 de dezembro de 2021

PROJETO/ATIVIDADE

 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
VALOR EM R$

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO
 

DESPESA
 

FONTE
 

ACRÉSCIMO
 

CANCELAMENTO

Gestão de Procedimentos, Materiais e 

Serviços Administrativos  
24.01.04.122.2011.2035

 
3.3.90.92.00

 
1.001.99

 
271.000,00

 

Realização de Eventos Culturais 24.01.13.392.2028.2101  3.3.90.39.00  1.001.99  10.000,00  

Comunicação, Transparencia e 

Informação do Executivo 

10.01.04.131.2004.2011  3.3.90.39.00  1.001.99   262.653,82

Despesas com Publicidade Institucional 

e com Utilidade Pública
 

10.01.04.131.2004.2131
 

3.3.90.39.00
 

1.001.99
  

18.346,18

281.000,00 281.000,00
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DECRETO N.º 316 de 15 de dezembro de 2021

Abre Crédito Suplementar e altera o Qua-
dro de Detalhamento da Despesa – QDD.

O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, 
usando de suas atribuições legais, com base no Art. 12 e 
13, da Lei Municipal n.º 8.090 de 30 de dezembro de 2020 
e conforme Decreto n.º 011, de 29 de janeiro de 2021, e

CONSIDERANDO, ainda, a indispensável ade-
quação do Instituto Municipal de Cultura, conforme 
solicitação constante no Proc. n.º 53267/2021, face 
às suas necessidades e atribuições

D E C R E T A

Art. 1º – Fica aberto um Crédito Suplementar no 
valor de R$ 281.000,00 (duzentos e oitenta e um mil 
reais), em favor do Instituto Municipal de Cultura.

Parágrafo Único – Os recursos para atendimento ao 
presente crédito são provenientes de anulação parcial, 
na forma do Inciso III, §1º, do Art. 43, da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.

Art. 2º – Em consequência do disposto no artigo 
supra, fica alterado na forma do anexo, o Quadro de 
Detalhamento da Despesa – QDD, aprovado pela Lei 
Municipal n.º 8.090/2020.

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 4º – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

PORTARIA N.º 1505 de 15 de dezembro de 2021

O Prefeito Interino do Município de Petrópolis, 
usando de suas atribuições legais,

RESOLVE designar PATRICIA ANACLETO, matrícula 
n.º 7641 para responder pela Função Gratificada de 
Encarregado de Apoio Administrativo do HMNSE, 
da Secretaria de Saúde, símbolo FG-4, durante o 
impedimento do titular, pelo período de 01/11/2021 
a 31/12/2021. (Of. n.º 1399/2021 – GS/SMS)

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

PORTARIA N.º 1506 de 15 de dezembro de 2021

O Prefeito Interino do Município de Petrópolis, 
usando de suas atribuições legais,

RESOLVE dispensar ROSANE KARL RAMOS, matrí-
cula n.º 16707-0, da Função Gratificada de Coordena-
dor Administrativo Pedagógico, da Secretaria de Educa-
ção, a partir de 29/10/2021. (Of. n.º 1806/2021 – SED)

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

PORTARIA N.º 1507 de 15 de dezembro de 2021

O Prefeito Interino do Município de Petrópolis, 
usando de suas atribuições legais,

RESOLVE designar ROSANE KARL RAMOS, matrícula 
n.º 16707-0, para responder pela Função Gratificada de 
Diretor Adjunto de Unidade Escolar da E. M. Bataillard – 
Mais de 400 Alunos, da Secretaria de Educação, durante 
a licença da Servidora Patrícia Lucas Agostinho de Paula, 
matrícula n.º 11590-8, pelo período de 12 (doze) meses, 
a partir de 29/10/2021. (Of. n.º 1755/2021 – SED)

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

PORTARIA N.º 1508 de 15 de dezembro de 2021

O Prefeito Interino do Município de Petrópolis, 
usando de suas atribuições legais,

RESOLVE designar, nos termos da Lei n.º 6.946/12, 
c/c as de n.º s: 7.510/2017, 7.556/2017, ADRIANA 
DA SILVA JUSTINO ALVES, matrícula n.º 21456-6, 
para exercer a Função Gratificada de Coordenador 
Administrativo Pedagógico, da Secretaria de Educação, 
a partir de 03/11/2021. (Of. n.º 1803/2021 – SED)

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

PORTARIA N.º 1509 de 15 de dezembro de 2021

O Prefeito Interino do Município de Petrópolis, 
usando de suas atribuições legais,

RESOLVE designar MARIANNA DE BARCELOS 
VARELLA, matrícula n.º 20197-9, para responder pela 
Função Gratificada de Diretor Geral de Unidade Escolar 
do CEI Chiquinha Rolla – Menos de 400 Alunos, da 
Secretaria de Educação, durante a licença da Servidora 
Elaine de Oliveira Gonçalves Peixoto, matrícula n.º 
15054-1, pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 
25/10/2021. (Of. n.º 1804/2021 – SED)

Gabinete do Prefeito Interino de Petrópolis, em 
15 de dezembro de 2021.

HINGO HAMMES
Prefeito Interino

CORRIGENDA CONFORME OF. “I” CPGO N.º 051/2021

DECRETO N.º 214 de 31 de agosto de 2021 

No texto onde se lê: “I – R$ 4.869,10 (quatro mil, 
oitocentos e sessenta e nove reais e dez centavos) dos 
recursos para atendimento ao presente crédito são 
provenientes de excesso de arrecadação, à conta da 
Fonte de Recursos 1.510.00 – Outras Transferências de 
Convênios ou Contratos de Repasse da União, na forma 
do Inciso II, § 1º, do Art. 43, da Lei Federal n.º 4.320, 
de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo.” 
– leia-se: “I – R$ 4.896,10 (quatro mil, oitocentos e 
noventa e seis reais e dez centavos) dos recursos para 
atendimento ao presente crédito são provenientes de 
excesso de arrecadação, à conta da Fonte de Recursos 
1.510.00 – Outras Transferências de Convênios ou 
Contratos de Repasse da União, na forma do Inciso 
II, § 1º, do Art. 43, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de 
março de 1964, conforme quadro anexo.”

DECRETO N.º 242 de 29 de setembro de 2021 

Na tabela onde se lê: “Código da Recei-
ta.7.2.8.03.01.01.05.00” – leia-se: “1.7.2.8.03.01.01.05.00”

DECRETO N.º 270 de 05 de novembro de 2021 

Na tabela excesso onde se lê: “Decreto nº 268 de 
05 de novembro de 2021” – leia-se: “Decreto nº 270 
de 05 de novembro de 2021”

DECRETO N.º 271 de 09 de novembro de 2021 

Na tabela onde se lê: “Outros Serviços de Tercei-
ros Pessoa Jurídica (Estágio)” – leia-se: “Gestão de 
Recursos Humanos”

DECRETO N.º 305 de 30 de novembro de 2021 

No texto onde se lê: “Parágrafo Único – Os recursos 
para atendimento ao presente crédito, são provenientes 
de excesso de arrecadação, à conta da fonte de Recur-
sos 1.214.01 – PAB FIXO, na forma do inciso II, § 1º, do 
Art. 43, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 
1964, conforme quadro anexo” – leia-se: “Parágrafo 
Único – Os recursos para atendimento ao presente 
crédito, são provenientes de anulação parcial, na forma 
do inciso III, § 1º, do Art. 43, da Lei Federal n.º 4.320, 
de 17 de março de 1964, conforme quadro anexo”

Em 14 de dezembro de 2021.

ISADORA MONTES NEVES
Chefe do DAAF/GAP 

Secretaria de Administração 
e de Recursos Humanos

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, COMPRAS
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1046/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 04/2021, livro F-86, fl.10. 
Processo Administrativo n.º 16597/2010. TERMO DE 
CANCELAMENTO DO CONTRATO DE INCENTIVO FIS-
CAL – FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS E 
SELENIA ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA. Objeto: Fica 
cancelado a partir da data da publicação em Diário Oficial, 
o contrato lavrado às fls. nº 128, livro n.º F-49, Termo n.º 
44/2011, que concedeu incentivos fiscais, destaca-se que 
o presente Cancelamento está subsidiado na decisão 
exarada pelo Gex – Grupo Executivo, lançado às fls. 
134/135do processo administrativo acima mencionado. 
Aos sete dias do mês de outubro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1047/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 05/2021, livro F-86, fl.11. 
Processo Administrativo n.º 61468/2008. TERMO DE 
CANCELAMENTO DO CONTRATO DE INCENTIVO FIS-
CAL – FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS E 
LAGOS DE ITAIPAVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA. Objeto: Fica cancelado a partir da data da publicação 
em Diário Oficial, o contrato lavrado às fls. nº 10, livro n.º 
F-44, Termo n.º 04/2010 que concedeu incentivos fiscais, 
destaca-se que o presente Cancelamento está subsidiado 
na decisão exarada pelo Gex – Grupo Executivo, lançado às 
fls. 113/115do processo administrativo acima mencionado. 
Aos sete dias do mês de outubro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1155/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 05/2021, livro D-36, fls. 18/19. 
Processo Administrativo n.º 019502/2020. Termo Aditivo 
ao Contrato de Execução de Obras, lavrado sob o termo o 
n.º 33/2021, livro n.º D-31, folha n.º 97, entre o Município 
de Petrópolis e LDP ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
LTDA. O objeto é a prorrogação do prazo para a conclusão 
da obra em mais 120 dias, referente ao Empreendimento 
Condomínio Vicenzo Rivetti I (Carangola). Ficam mantidas 
as demais cláusulas do Contrato original, em todos os seus 
termos, que não conflitarem com ora estabelecido. Aos 
quatro dias do mês de novembro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1156/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 06/2021, livro D-36, fls. 20/21. 
Processo Administrativo n.º 019502/2020. Termo Adi-
tivo ao Contrato de Execução de Obras, lavrado sob o 
termo o n.º 34/2021, livro n.º D-31, folha n.º 102, entre 
o Município de Petrópolis e LDP ASSESSORIA E CON-
SULTORIA TÉCNICA LTDA. O objeto é a prorrogação 
do prazo para a conclusão da obra em mais 120 dias, 
referente ao Empreendimento Condomínio Vicenzo Ri-
vetti II (Carangola). Ficam mantidas as demais cláusulas 
do Contrato original, em todos os seus termos, que não 
conflitarem com ora estabelecido. Aos quatro dias do 
mês de novembro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA
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BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1157/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 07/2021, livro D-36, fls. 22/23. 
Processo Administrativo n.º 019502/2020. Termo Adi-
tivo ao Contrato de Execução de Obras, lavrado sob o 
termo o n.º 35/2021, livro n.º D-31, folha n.º 107, entre 
o Município de Petrópolis e LDP ASSESSORIA E CON-
SULTORIA TÉCNICA LTDA. O objeto é a prorrogação do 
prazo para a conclusão da obra em mais 120 dias, refe-
rente ao Empreendimento Condomínio Vicenzo Rivetti 
III (Carangola). Ficam mantidas as demais cláusulas do 
Contrato original, em todos os seus termos, que não 
conflitarem com ora estabelecido. Aos quatro dias do 
mês de novembro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1204a/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 12/2021, livro D-36, fls. 
39/40. Processo Administrativo n.º 44438/2021. 3º – 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, lavrado sob o termo no 31/2019, livro de 
n.º D-28, Folha n.º 92/94, entre o Município de Pe-
trópolis e TECNOLÓGICA PRESTADORA DE SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA LTDA. O objeto é a renovação de 
contrato por mais 12 meses. O valor global é de R$ 
1.973.507,83. O Programa de Trabalho n.º 15.01.04.
129.2013.2044.3390.39.00, fonte 1.001.99, nota de 
empenho n.º 2593/2021, da Secretaria de Fazenda. 
Mantêm-se inalteradas todas as demais Cláusulas 
do contrato original. Aos dezesseis dias do mês de 
novembro de dois mil e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1266/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 05/2021, livro C-32, fls. 16/21.
Processo Administrativo n.º 7047/2020.Contrato de 
Fornecimento entre o MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS e AJB 
TECNOLOGIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI EPP. O 
objeto é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFOR-
MÁTICA (NOTEBOOK, COMPUTADOR) PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DO ESPAÇO DO EMPREENDEDOR 
DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO – CONVÊNIO Nº 896527/2019 – MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA, nos itens 01, 02 e 05. A entrega será 
efetuada em até 30 dias, contados do recebimento do 
pedido. O valor global é de R$ 35.445,00. O Programa 
de Trabalho n.º 17.01.23.691.2007.2024.4490.52.00, 
fonte 1.510.00 e fonte 1.540.00, bem como as notas 
de empenho: n.º 2583/2021, no valor de R$ 34.991,30 
e n.º 2584/2021, no valor de R$ 453,70, ambas da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico. Ao primeiro 
dia do mês de dezembro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1276/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 09/2021, livro C-32, fls.33. 
Processo Administrativo n.º 17663/2020. Segundo Ter-
mo Aditivo ao Contrato de Fornecimento lavrado sob o 
nº 20/2020, livro C-28, entre o Município de Petrópolis 
e POSTO DE SERVIÇO NINO’S LTDA. O objeto é a revisão 
dos preços inicialmente contratados, para adequá-los 
aos preços praticados do mercado, conforme previsto 
na cláusula terceira, parágrafo quarto do contrato 
original. A partir de 21/10/2021, o contrato será remu-
nerado conforme segue: Gasolina comum – R$ 7,106 
o litro, Diesel S500 – R$ 5,25 o litro, Diesel S10 – R$ 
5,241 o litro. O programa de trabalho n.º 14.01.04.1
22.2011.2038.3390.30.00 fonte 1.540.00 nota (s) de 
empenho n.º s 1126/2021 1127/2021, da Secretaria de 
Administração e Recursos Humanos. Ficam mantidas as 
demais cláusulas do Contrato original. Aos dois dias do 
mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1278/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 10/2021, livro C-32, fls.34. 
Processo Administrativo n.º 17363/2020. Terceiro Termo 
Aditivo ao Contrato de Fornecimento lavrado sob o nº 
23/2020, livro C-28, entre o Município de Petrópolis e 
AUTOPOSTO LUCCA LTDA. O objeto é a revisão dos pre-
ços inicialmente contratados, para adequá-los aos preços 
praticados no mercado, conforme previsto na cláusula 
terceira, parágrafo quarto do contrato original. A partir 
de 01/12/2021, o contrato será remunerado conforme 
segue: Gasolina comum – R$ 7,699 o litro, Diesel S500 – R$ 
5,299 o litro, Diesel S10 – R$ 5,399 o litro. O programa de 
trabalho n.º 14.01.04.122.2011.2038.3390.30.00, fonte 
1.540.00 nota (s) de empenho n.º 1124/2021, 1125/2021, 
da Secretaria de Administração e Recursos Humanos. Ficam 
mantidas as demais cláusulas do Contrato original. Aos 
dois dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1280/2021
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo n.º 21/2021 livro E-119, fls. 
35/36. Processo Administrativo n.º 01831/2020 Termo 
de legalização de concessão de uso área de terras no 
Cemitério Municipal de Petrópolis, 1º – Distrito, entre o 
Município de Petrópolis e MARCOS AURELIO ANTUNES 
DE SIQUEIRA, SERGIO LUIS ANTUNES DE SIQUEIRA, CAR-
LOS HENRIQUE ANTUNES DE SIQUEIRA, NOEMI TINOCO 
VOGEL, CLARA OTILIA TINOCO FOFANO, na qualidade 
de concessionários neste ato representada pela Sra. 
CELMA MARIA TINOCO DE SIQUEIRA, conforme docu-
mentos juntados ao processo administrativo. Nos termos 
dos artigos 199, 201, 230 e 274 do Código de Posturas, 
instituído pela Lei Municipal n.º 6.240, de 21/01/2005, 
tem os concessionários o direito à sepultura n.º 89.671 
localizada na quadra n.º 05 (direito) 1D, fila 02 e ordem 
02, mediante taxa recolhida no Protocolo Geral do Mu-
nicípio de Petrópolis, no valor de R$ 112,19, conforme 
tabela X, item XX do Código Tributário Municipal. Aos 
três dias do mês de dezembro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1286/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 354/2021 

Processo: 18603/2021 – Pregão Eletrônico n.º 212/2021. 
Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA E FUTURA DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE CONFORME NECESSIDADE DO ALMOXA-
RIFADO DO DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTO, SERVIÇOS 
GERAIS E PATRIMÔNIO, em conformidade com as especifica-
ções do Edital e de seus Anexos; Órgão Gerenciador: Depar-
tamento de Licitações, Compras e Contratos Administrativos 
(DELCA). Órgão Participante e responsável pela fiscalização: 
Departamento de Suprimento, Serviços Gerais e Patrimônio. 
Beneficiária da Ata: CAMEPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS EIRELI 
ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.631.695/0001-75. Valor 
Estimado: R$ 14.703,30. Vigência da ata: 12 meses, contados 
a partir da assinatura. Itens registrados:
Item	 Especificação	 UN	 Qtd.	 UN R$	 Total R$

01	�����Almofada carimbo, material caixa.............UN.........100...........6,98.............698,00 
plástico/metal, material almofada esponja absorvente revestida 
de tecido, tamanho n.º 02, cor preta, tipo entintada, comprimento 
aproximado 5,9 cm, largura 9,4 cm, formato retangular

02	�����Almofada carimbo, material caixa.............UN.........100...........7,07.............707,00 
plástico/metal, material almofada esponja absorvente revestida 
de tecido, tamanho n.º 02, cor azul, tipo entintada, comprimento 
aproximado 5,9 cm, largura 9,4 cm, formato retangular

07	�����Colchete fixação, material metal, ...............CX.........200...........5,58..........1.116,00 
tratamento superficial latonado, tamanho n.º 08, 
aplicação processos, caixa com 72 unidades

14	�����Pasta az, ferragem antiferrugem, ..............UN.........160........12,54..........2.006,40 
porta-etiqueta na lombada, cor preta, medida aproximada 
350mm x 280mm x 55mm, lombo estreito

25	�����Clips em metal niquelado para papel........UN.........200...........2,45.............490,00 
n.º 2/0 – embalagem com 100 unidades cada

26	�����Pasta polionda em polipropileno...............UN.........250...........5,24..........1.310,00 
na cor azul, med 40 x 237 x 342mm, lombada de 4cm

31	�����Livro ata, 200 folhas, 75 g/m2, ..................UN.........150........18,49..........2.773,50 
comprimento 300 mm, largura 210 mm, características adicionais 
capa dura/folhas numeradas/costura reforçada

40	�����Caneta esferográfica, material...................UN.......2000...........0,60..........1.200,00 
poliestireno, material ponta latão com esfera de tungstênio, 
tipo escrita média, cor tinta preta

45	�����Fita adesiva, cor: marrom; largura 50mm.UN.........240...........4,76..........1.142,40 
comprimento 50m, tipo: manoface; aplicação: 
multiuso em trabalhos, fechamento de embalagens, e etc.

51	�����Caneta hidrográfica, características:..........UN.........240...........6,80..........1.632,00 
ponta grossa e porosa, cor vermelha, composição tinta: veículo aquoso, 
umectantes, corantes e aditivos. Tampa e corpo: resinas termoplásticas

52	�����CD-R com capacidade de 700 mb, ...........UN.........500...........1,84.............920,00 
gravável, com marca do fabricante impressos na mídia e espaço para escrita 
do conteúdo gravado com caneta apropriada. Acompanhado de capa de 
papel

60	�����Caneta marca-texto, material plástico, .....UN.........600...........1,18.............708,00 
tipo ponta fluorescente, cor amarela

Obs: Itens 1, 2, 7, 14, 25, 26, 31, 40, 45, 51, 52 e 60 – Exclusivos Art. 48 Lei 123/06

Aos três dias do mês de dezembro de dois mil 
e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO Nº 1288/2021 
EXTRATO DE TERMO

Extrato do termo nº 22/2021, livro E-119, fls. 37/38. 
Processo Administrativo nº 02798/2021. Termo de lega-
lização de concessão de uso área de terras no Cemitério 
Municipal de ltaipava, 3º Distrito, entre o Município de 
Petrópolis e FABIO DA SILVA GOMES, MARIA HELENA 
DA SILVA GOMES, CARLA DA SILVA GOMES, CLAUDIA 
DA SILVA GOMES, FABIANA DA SILVA GOMES, na 
qualidade de concessionários neste ato representada 
pelo Sr. FABIO DA SILVA GOMES, conforme documentos 
juntados ao processo administrativo. Nos termos dos 
artigos 199, 201, 230 e 274 do Código de Posturas, 
instituído pela Lei Municipal nº 6.240, de 21/01/2005, 
tem os concessionários o direito à sepultura nº 5886 
localizada na quadra nº 06, fila 09, ordem 05, median-
te taxa recolhida no Protocolo Geral do Município de 
Petrópolis, no valor de R$ 112,19, conforme tabela X, 
item XX do Código Tributário Municipal. Aos seis dias 
do mês de dezembro de dois mil e vinte um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1289/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 357/2021 

Processo: 18603/2021 – Pregão Eletrônico n.º 212/2021. 
Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA E FUTURA DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE CONFORME NECESSIDADE DO ALMOXA-
RIFADO DO DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTO, SERVIÇOS 
GERAIS E PATRIMÔNIO, em conformidade com as especifica-
ções do Edital e de seus Anexos; Órgão Gerenciador: Depar-
tamento de Licitações, Compras e Contratos Administrativos 
(DELCA). Órgão Participante e responsável pela fiscalização: 
Departamento de Suprimento, Serviços Gerais e Patrimônio. 
Beneficiária da Ata: VAN MEX COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI 
LTDA EPP inscrita no CNPJ sob o n.º 00.055.671/0001-50. 
Valor Estimado: R$ 48.307,60. Vigência da ata: 12 meses, 
contados a partir da assinatura. Itens registrados:
Item	 Especificação	 UN	 Qtd.	 UN R$	 Total R$

04	�����Caneta hidrográfica, material plástico, .....UN.........120...........3,80.............456,00 
material ponta porosa, espessura escrita média, cor carga preta, aplicação 
cd/dvd, características adicionais tinta à base de álcool, resistente a água

05	�����Cola, cor branca, aplicação papel, .............UN.........240...........2,20.............528,00 
características adicionais instantânea, tipo líquido, 90g

08	�����Colchete fixação, material metal, ...............Cx..........200........10,70..........2.140,00 
tratamento superficial latonado, tamanho n.º 15, 
aplicação processos, caixa com 72 unidades

09	�����Extrator de grampo, material aço..............UN.........150...........2,00.............300,00 
inoxidável, tipo espátula, tratamento superficial cromado

10	�����Pincel atômico, material plástico, ..............UN.........200...........3,90.............780,00 
tipo ponta chanfrada, tipo carga descartável, cor tinta azul

11	�����Molhador de dedos, material plástico.......UN...........72...........1,80.............129,90 
reciclável e espuma, cilíndrico medindo aproximadamente 0,80x0,80x0,20

15	�����Pasta az, ferragem antiferrugem, ..............UN.........200........15,60..........3.120,00 
porta-etiqueta na lombada, cor preta, medida aproximada 350mm x 280mm 
x 80mm, lombo largo, com cadarço

19	�����Bloco recado, material papel, .....................UN.........200...........3,50.............700,00 
cor amarela, largura 38 mm, comprimento 50 mm, tipo removível

20	�����Borracha apagadora medida......................UN.........400...........0,50.............200,00 
aproximada 40 mm x 20 mm, cor branca, tipo macia, aplicação para lápis

22	�����Apontador lápis, material metal e..............UN.......2400...........0,60..........1.440,00 
plástico, tipo escolar, tamanho médio, quantidade furos 1

24	�����Corretivo líquido, material base d´água.....UN.........300...........1,50.............450,00 
– secagem rápida, apresentação frasco, aplicação papel comum ml, 
volume 18 ml

32	�����Saco documento a4, material plástico......UN.........100........28,90..........2.890,00 
transparente, comprimento 340 mm, largura 250 mm, 
número furos 2, pacote com 100 unidades

33	�����Arquivo morto de papelão tipo caixa, ......UN.......1200...........3,70..........4.440,00 
material reciclado, gramatura 420g (+/– 15g), cor parda.
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35	�����Tesoura uso geral, com lâmina em aço.....UN.........120........22,00..........2.640,00 
inox de no mínimo 8´́  polegadas, cabo de polipropileno

36	�����Pen drive com capacidade de.....................UN.........120........34,00..........4.080,00 
armazenamento de 16 gb, interface usb 3.0, velocidade máx. 
De 5mb/s (escrita) e 10mb/s (leitura), com a ponta de metal que conecta o 
pen drive ao computador protegida, compatível com windows, linux e mac.  
Garantia mínima de 1 ano

37	�����Etiqueta autoadesiva, cor branca, ............Emb.........100........46,80..........4.680,00 
med. 101,6 x 50,8 mm, pacote com 100 folhas, características 
complementares: alto poder de aderência; 
– embalada em pacote de plástico e acondicionada em caixa

39	�����Perfurador papel, material metal e............UN.........100........20,80..........2.080,00 
plástico, tipo mesa, capacidade perfuração 25 fls, 
funcionamento manual, quantidade furos 2 un

41	�����Caneta hidrográfica, características: .........UN.........360...........8,55..........3.078,00 
ponta grossa e porosa, cor preta, composição tinta: veículo aquoso, 
umectantes, corantes e aditivos. Tampa e corpo: resinas termoplásticas.

42	�����Dvd-r capacidade 4.7 gb, capa em papel, face não gravável, fosca com 
identificação do fabricante, e espaço......UN.........300...........2,40.............720,00 
para escrita do conteúdo gravado com caneta apropriada.

43	�����Livro de protocolo p/correspondência.......UN.........200...........9,00..........1.800,00 
1/4, com 100 folhas numeradas, papel com gramatura mínima de 56 g/m2, 
medindo no mínimo 205 mm x 150 mm

44	�����Elástico de látex para escritório, nº.18,.....Emb.........200...........6,00..........1.200,00 
amarelo pacotes com 200 elásticos.

46	�����Fita adesiva transparente tipo monoface; .....UN.........300...........2,90.............870,00 
cor: incolor; – largura 12mm comprimento 30m  
– aplicação: multiuso em escritório;

47	�����Fita adesiva, material crepe, tipo, ...............UN.........100........11,00..........1.110,00 
monoface largura 50 mm, comprimento 50 m, espessura 0,16 mm,  
cor bege, aplicação multiuso

49	�����Barbante de algodão com 8 fios e ............UN.........100........14,00..........1.400,00 
acabamento superficial cru (rolo de 250 gramas).

50	�����Caixa de arquivo morto em polionda........UN.........500...........5,70..........2.850,00 
aproximadamente (350x245x135) cor azul.

58	�����Fita adesiva transparente tipo: ...................UN.........240...........6,30..........1.512,00 
monoface; cor: incolor; – largura 50mm comprimento 50m aplicação: 
multiuso em trabalhos, fechamento de embalagens, e etc

59	�����Fita adesiva, material crepe, tipo................UN.........150...........9,00..........1.350,00 
monoface, largura 19 mm, comprimento 50m, espessura 0,16mm, 
cor bege, aplicação multiuso

61	�����Calculadora eletrônica de mesa, dígitos...UN...........60........14,40.............864,00 
grandes, 8 dígitos, visor de cristal líquido, alimentação solar ou bateria, 
desligamento automático ou tecla off.

62	�����Régua comum, material plástico cristal, ...UN.........300...........1,70.............510,00 
comprimento 30cm, graduação milimetrada, tipo material rígido, 
cor transparente

Obs.: Itens: 04, 05, 08, 09, 10, 11, 15, 19, 20, 22, 24, 32, 33, 35, 36, 37, 39, 41, 42, 43, 
44, 46, 47, 49, 50, 58, 59, 61, 62. – Exclusivos Art. 48 Lei 123/06

Aos seis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1290/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 358/2021 

Processo: 18603/2021 – Pregão Eletrônico n.º 
212/2021. Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA E FUTURA DE 
MATERIAL DE EXPEDIENTE CONFORME NECESSIDADE DO 
ALMOXARIFADO DO DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTO, 
SERVIÇOS GERAIS E PATRIMÔNIO, em conformidade com 
as especificações do Edital e de seus Anexos; Órgão Geren-
ciador: Departamento de Licitações, Compras e Contratos 
Administrativos (DELCA). Órgão Participante e responsável 
pela fiscalização: Departamento de Suprimento, Serviços 
Gerais e Patrimônio. Beneficiária da Ata: OBEN COMERCIAL 
LTDA ME inscrita no CNPJ sob o n.º 37.502.052/0001-76. 
Valor Estimado: R$ 1.610,00 Vigência da ata: 12 meses, 
contados a partir da assinatura. Itens registrados:
Item	 Especificação	 UN	 Qtd.	 UN R$	 Total R$

06	�����Colchete fixação, material metal, ...............Cx..........200...........4,30.............860,00 
tratamento superfici-al latonado, tamanho n.º 05,  
aplicação processos, caixa com 72 unidades

34	�����Bloco pautado 1/4 c/picote e 50 fls cada...Un.........200...........3,75.............750,00 
material papel, medindo aproximadamente: 14,7 x 20,2 (cm)

Obs: Itens:06 e 34 – Exclusivos Art.48 Lei 123/06

Aos seis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1294/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 359/2021 

Processo: 18603/2021 – Pregão Eletrônico n.º 
212/2021. Objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA E FUTURA 
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE CONFORME NECESSI-
DADE DO ALMOXARIFADO DO DEPARTAMENTO DE 
SUPRIMENTO, SERVIÇOS GERAIS E PATRIMÔNIO, em 
conformidade com as especificações do Edital e de seus 
Anexos; Órgão Gerenciador: Departamento de Licitações, 
Compras e Contratos Administrativos (DELCA). Órgão 

Participante e responsável pela fiscalização: Departa-
mento de Suprimento, Serviços Gerais e Patrimônio. 
Beneficiária da Ata: JOB COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA inscrita no CNPJ sob o n.º 37.656.644/0001-42. 
Valor Estimado: R$ 183.765,38. Vigência da ata: 12 
meses, contados a partir da assinatura. Itens registrados:
Item	 Especificação	 UN	 Qtd.	 UN R$	 Total R$

03	�����Caneta hidrográfica, material plástico, .....UN.........244...........3,12.............761,28 
material ponta porosa, espessura escrita média, cor carga azul, aplicação cd/
dvd, características adicionais tinta à base de álcool, resistente a água

21	�����Caneta esferográfica, material...................UN.......4000...........0,62..........2.480,00 
poliestireno, material ponta latão com esfera de tungstênio, 
tipo escrita média, cor tinta azul

27	�����Pasta polionda em polipropileno...............UN.........250...........8,49..........2.122,50 
na cor azul, med 60 x 237 x 342mm, lombada de 6 cm

30	�����Grampeador, material metal, .....................UN.........240........29,59..........7.101,60 
tipo alicate, capacidade 30 fls, tamanho grampo 26/6,  
características adicionais apoio emborrachado

55	�����Grampeador metálico de grande porte, ...UN.........150......143,00........21.450,00 
capacidade para grampear até 100 folhas (75g/m²), pintura epóxi,  
apoio de base em material plástico comporte grampos 23/6

56	�����Resma papel a4, unidade c/500 fls, ..........UN.......5625........19,98.....112.387,50 
material papel alcalino, gramatura mínima 75 g/m2, cor branca,  
embalagem resistente a umidade

57	�����Resma papel a4, unidade c/500 fls, ..........UN.......1875........19,98........37.462,50 
material papel alcalino, gramatura mínima 75 g/m2, cor branca,  
embalagem resistente a umidade

Obs.: Itens 3, 21, 27, 30, 55 – Exclusivos Art.48, III Lei 123/06, item 56 – Cota Principal 
e item 57 – Cota Reservada Art.48 Lei 123/06.

Aos sete dias do mês de dezembro de dois mil 
e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1307/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 363/2021 

Processo: 22.680/2021 – Pregão Eletrônico n.º 
248/2021. Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO PARCE-
LADA E FUTURA DE REDES PARA ATENDER ÀS NECESSI-
DADE DAS QUADRAS COMUNITÁRIAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS, em conformidade com as 
especificações do Edital e de seus Anexos; Órgão Geren-
ciador: Departamento de Licitações, Compras e Contratos 
Administrativos (DELCA). Órgão Participante e respon-
sável pela fiscalização: Secretaria de Esportes, Promoção 
da Saúde, Juventude, Idoso e Lazer. Beneficiária da Ata: 
COELHO E MACHADO COMERCIAL E DISTRIBUIDORA 
EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 23.027.027/0001-
73. Valor Estimado: R$ 34.880,00. Vigência da ata: 12 
meses, contados a partir da assinatura. Itens registrados:
Item	 Especificação	 UN	 Qtd.	 UN R$	 Total R$

01	�����Rede de proteção fio 2 de polietileno........M²......8.000...........3,49........27.920,00 
malha 15 cm nylon

02	�����Rede de futebol society...............................UN............15......320,00..........4.800,00 
6,00x2,20 pe 2mm

03	�����Rede de futsal pe 2mm...............................UN............15......144,00..........2.160,00

Aos oito dias do mês de dezembro de dois mil 
e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 1312/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 365/2021 

Processo: 32472/2021 – Pregão Eletrônico n.º 
244/2021. Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
– PROCESSOS JUDICIAIS, NÃO ADQUIRIDOS NO PRO-
CESSO N.º 8256/2021, PARA ATENDER AO NÚCLEO DE 
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA/SMSP, em conformidade 
com as especificações do Edital e de seus Anexos; Órgão 
Gerenciador: Departamento de Licitações, Compras e 
Contratos Administrativos (DELCA). Órgão Participante 
e responsável pela fiscalização: Secretaria de Saúde. 
Beneficiária da Ata FUTURA DISTRIBUIDORA DE MEDI-
CAMENTOS E PRODUTOS DE SAÚDE LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 17.700.763/0001-48. Valor Estimado: 
R$ 745,92. Vigência da ata: 12 meses, contados a partir 
da assinatura. Itens registrados:
Item	 Descrição do item	 UN	 Qtd.	 UN R$	 Total R$

1........Ácido ursodesoxicolico 50 mg.................COMP......720........1,036.............745,92

Aos oito dias do mês de dezembro de dois mil 
e vinte e um.

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 225/21 
ERRATA

Informamos que foram efetuadas alterações no 
edital acima mencionado, que trata do REGISTRO 
DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS, PARA 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DA 
FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, tendo em 
vista a impugnação do referido edital e para aten-
der ao voto do TCE/RJ. Fica rerratificada a redação 
do item VI – DA PROPOSTA COMERCIAL, subitem 
6.11 para: “Os pneus deverão possuir certificado 
de regularidade junto ao IBAMA, cadastro técnico 
federal, emitido em nome do fabricante ou do 
importador dos pneus, cadastro de fabricação de 
pneus e similares. De acordo com a Resolução do 
CONAMA n.º 416/2009, bem como IN n.º 01/2020 
do IBAMA – Ministério do Meio Ambiente”. A lici-
tação fica aprazada para o dia 29/12/2021 às 10h. 

Edital rerratificado e maiores informações a 
partir de 16/12/2021, na Av. Barão do Rio Branco, 
n.º 2.846, 3º andar, Centro, Petrópolis/RJ e nos 
“sites”: www.petropolis.rj.gov.br (link: Portal da 
Transparência – Licitações) e www.licitacoes.caixa.
gov.br. Esclarecimentos através do Telefone: (24) 
22338870 e e-mail: licitacaofmsp@gmail.com. 

Petrópolis, 10 de dezembro de 2021. 

TERESA CRISTINA TAVARES DE CARVALHO
Diretora do DELCA

Secretaria de Educação 

RESOLUÇÃO N.º 037, de 10 de dezembro de 2021

O Secretário de Educação, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE designar as Inspetoras Escolares abaixo 
relacionadas para compor a Comissão de Verificação das 
condições de funcionamento do Instituto Wesleyana no de 
Ensino, situado à Av. Benjamim Constant, n.º 280, Centro, 
Petrópolis/RJ, CNPJ44.035.868/0001-00, tendo em vista o 
atendimento ao requerimento de autorização formalizado 
em 19/11/2021 referente ao Processo n.º 49632/2021.

Inspetoras:
– ADRIANA SILVA DE MATTOS, matrícula n.º 12.828-7
– CRISTIANE NOEL SOUZA DA CRUZ, matrícula n.º 18.582-5
– SARA LOPES COUTO DA CUNHA, matrícula n.º 22.502-9

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

RESOLUÇÃO N.º 038, de 10 de dezembro de 2021

O Secretário de Educação, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

Art. 1º – Tornar público os Calendários Escolares 
do Ano Letivo de 2022 da Rede Municipal e Unidades 
Conveniadas de Ensino, aprovados pelo Conselho 
Municipal de Educação (COMED). 

Art. 2º – Revogam-se as disposições em contrário. 

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

BOLETIM N.º 028/21

Extrato do Termo n.º 63/21, Livro C-1, fls.185/187. 
Processo n.º 45937/2020. Contrato de Fornecimento 
que entre si fazem, o Município de Petrópolis, através 
do Fundo Municipal de Educação e a empresa T NAVA 
COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS EIRELI. Objeto: 
O objeto do presente Contrato é a REGISTRO DE PRE-
ÇOS, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, PARA 
AQUISIÇÃO PARCELADA E FUTURA DE MATERIAL DE 
PAPELARIA PARA EQUIPAR AS SALAS DE RECURSOS 
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CALENDÁRIO ESCOLAR 2022 

 DIAS HORAS DIAS 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 
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19

 

15

 

FEVEREIRO  AI AI AI S D ♦     S D      S D      S D R    

MARÇO F R R R S D      S D   F   S D      S D     

ABRIL  S D      S D    R F S D    F  S D      S  

MAIO D      S D      S D      S D      S D   

JUNHO    S D      S D    F R S D      S D   F   

JULHO  S D J     S D     J/T S D R R R R R S D R R R R R S D 

AGOSTO ♦     S D J    J S D      S D      S D    

SETEMBRO   S D   F   S D      S D      S D       

OUTUBRO S D      S D   F   S D      S D     F S D  

NOVEMBRO  F   S D      S D R F    S D      S D     

DEZEMBRO   S D      S D      S D   T R R R F D R R R R R 

TOTAL 800/200 

 
AI=Atividade Interna 

♦ = Início das aulas (alunos) 
T= Término das aulas 
S = Sábado  
D = Domingo 
R = Recesso 
F = Feriado 
J = JEMS 
SL = Sábado Letivo 

01/03: Carnaval 
16/03: Fundação de Petrópolis  
14/04: Quinta-feira Santa 
 15/04: Paixão de Cristo 
17/04: Páscoa  
21/04: Tiradentes  
23/04: São Jorge 
01/05: Dia do Trabalho 
16/06: Corpus Christi 

29/06: Dia do Colono Alemão 
07/09: Dia da Pátria 
12/10: Dia de Nossa Senho Aparecida 
15/10: Dia do Professor 
28/10: Dia do Servidor Público 
02/11: Dia de Finados 
15/11: Proclamação da República 
20/11: Dia da Consciência Negra  
25/12: Natal

OBSERVAÇÕES: 
1º BIMESTRE: 29/04 – 51 dias/204 horas letivas 
2º BIMESTRE: 15/07 – 52 dias/208 horas letivas 
Encerramento do semestre –103 dias/412 horas letivas 
3º BIMESTRE: 30/09 – 44 dias/176 horas letivas 
4º BIMESTRE: 21/12 – 53 dias/212 horas letivas 
Encerramento do semestre – 97dias/388 horas letivas 

CALENDÁRIO ESCOLAR EJA - 2022 

 DIAS HORAS  DIAS 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 
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15

 

FEVEREIRO  AI AI AI S D ♦     S D      S D      S D R    

MARÇO F R R R S D      S D   F   S D      S D     

ABRIL  S D      S D    R F S D    F  S D      S  

MAIO D      S D      S D      S D      S D   

JUNHO    S D      S D    F R S D      S D   F   

JULHO  S D J     S D  T ♦  J S D R R R R R S D R R R R R S D 

AGOSTO      S D J    J S D      S D      S D    

SETEMBRO   S D   F   S D      S D      S D       

OUTUBRO S D      S D   F   S D      S D     F S D  

NOVEMBRO  F   S D      S D R F    S D       S D    

DEZEMBRO   S D      S D      S D   T R R R F D R R R R R 

TOTAL 800/200 

  
AI=Atividade Interna 

♦ = Início das aulas (alunos) 
T= Término das aulas 
S = Sábado  
D = Domingo 
R = Recesso 
F = Feriado 
J = JEMS 
SL = Sábado Letivo 

01/03: Carnaval 
16/03: Fundação de Petrópolis  
14/04: Quinta-feira Santa 
 15/04: Paixão de Cristo 
17/04: Páscoa  
21/04: Tiradentes  
23/04: São Jorge 
01/05: Dia do Trabalho 
16/06: Corpus Christi 

29/06: Dia do Colono Alemão 
07/09: Dia da Pátria 
12/10: Dia de Nossa Senho Aparecida 
15/10: Dia do Professor 
28/10: Dia do Servidor Público 
02/11: Dia de Finados 
15/11: Proclamação da República 
20/11: Dia da Consciência Negra  
25/12: Natal

OBSERVAÇÕES:
12/07:

 

Final 1º – Semestre EJA
13/07:

 

Início

 

2º

 

– Semestre EJA
Primeiro Semestre Letivo – 100dias/400 horas letivas

1º BIMESTRE – 29/04 – 51dias/204 horas letivas
2º BIMESTRE –12/07 – 49 dias/196 horas letivas
Segundo Semestre Letivo – 100 dias/400 horas letivas

1º BIMESTRE – 30/09 – 47 dias/188 horas letivas
2º BIMESTRE – 21/12 – 53 dias/212 horas letivas

OBSERVAÇÕES: JEMS
1ª FASE: 04 a 15 de julho
2ª FASE: 08 a 12 de agosto

MULTIFUNCIONAIS E CLASSES ESPECIAIS DAS UNIDA-
DES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, item 34 
– 65 unid. de alfabeto móvel EVA. O fiscal da Secretaria 
de Educação para acompanhar o presente Contrato é 
a Chefe do Núcleo de Educação Especial, Aline Maria 
Santiago Nicolay, matrícula n.º 19797-1. Assinatura: 
29/10/2021. Prazo: O prazo do Contrato é por 30 (trinta) 
dias, com a entrega imediata dos itens em até 10 (dez) 
dias após a ordem de compra. Valor total: R$ 1.731,60.

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 62/21, Livro C-1, fls.182/184. 
Processo n.º 45937/2020. Contrato de Fornecimento 
que entre si fazem, o Município de Petrópolis, através 
do Fundo Municipal de Educação e a empresa KELEDU 
COMÉRCIO DE MATERIAIS DE PAPELARIA E ESCRITÓRIO 
LTDA. Objeto: O objeto do presente Contrato é a REGIS-
TRO DE PREÇOS, PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
PARA AQUISIÇÃO PARCELADA E FUTURA DE MATERIAL 
DE PAPELARIA PARA EQUIPAR AS SALAS DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS E CLASSES ESPECIAIS DAS UNIDA-
DES ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, item 
29 – 65 unid. grampeador. O fiscal da Secretaria de Edu-
cação para acompanhar o presente Contrato é a Chefe 
do Núcleo de Educação Especial, Aline Maria Santiago 
Nicolay, matrícula n.º 19797-1. Assinatura: 29/10/2021. 

Prazo: O prazo do Contrato é por 30 (trinta) dias, com a 
entrega imediata dos itens em até 10 (dez) dias após a 
ordem de compra. Valor total: R$ 1.654,90.

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 64/21, Livro C-1, fls.188/190. 
Processo n.º 45937/2020. Contrato de Fornecimento que 
entre si fazem, o Município de Petrópolis, através do Fundo 
Municipal de Educação e a empresa ADVANCED COMÉR-
CIO DE EQUIPAMENTOS LTDA. Objeto: O objeto do presen-
te Contrato é a REGISTRO DE PREÇOS, PARA O PERÍODO 
DE 12 (DOZE) MESES, PARA AQUISIÇÃO PARCELADA E 
FUTURA DE MATERIAL DE PAPELARIA PARA EQUIPAR 
AS SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS E CLASSES 
ESPECIAIS DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO 
DE PETRÓPOLIS, itens: 01 – 65 unid. de cavalete de mesa 
para pintura e 02 – 65 unid. de tela para pintura. O fiscal 
da Secretaria de Educação para acompanhar o presente 
Contrato é a Chefe do Núcleo de Educação Especial, Aline 
Maria Santiago Nicolay, matrícula n.º 19797-1. Assinatura: 
29/10/2021. Prazo: O prazo do Contrato é por 30 (trinta) 
dias, com a entrega imediata dos itens em até 10 (dez) 
dias após a ordem de compra. Valor total: R$ 2.860,00.

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 61/21, Livro C-1, fls.179/181. 
Processo n.º 43157/2020. Contrato de Fornecimento 
que entre si fazem, o Município de Petrópolis, através do 
Fundo Municipal de Educação e a empresa BLACK-HORSE 
DE AREAL COMERCIAL LTDA. EPP. Objeto: O objeto do 
presente Contrato é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMEN-
TÍCIOS NÃO PERECÍVEIS PARA ATENDER AOS CENTROS 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, ESCOLAS DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL E UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍPIO, no 
item 05 – 110 kg de colorau em pó. A fiscal da Secretaria 
de Educação para acompanhar o presente Contrato é a 
Gerente de Alimentação Escolar, Sra. JULIANA MAYO 
PIRES, matrícula n.º 24250-0. Assinatura: 27/10/2021. 
Prazo: O prazo do presente contrato é de 04 (quatro) 
meses a partir de sua assinatura. Valor total: R$ 1.815,00.

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 22/21, Livro E-1, fls.46. Processo 
n.º 8201/2021. Aditivo ao Contrato de Locação não– resi-
dencial, lavrado sob o Termo n.º 10/21, Livro E-1, fls. 19/21, 
que entre si fazem, o Município de Petrópolis, através do 
Fundo Municipal de Educação e SÉRGIO VIEIRA DE CARVA-
LHO. Objeto: O presente tem por objetivo alterar a Cláusula 
Primeira, a Cláusula Quarta e a alínea “b” da Cláusula Dé-
cima-Primeira do Termo lavrado sob o n.º 10/21, Livro E-1, 
fls. 19/21. A Cláusula Primeira do Contrato original, passa 
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a ter a seguinte redação: O objeto do presente termo é a 
locação não – residencial do imóvel situado na Rua Buenos 
Ayres, n.º 71 e 75, Centro, Petrópolis, para funcionamento 
da Escola Santa Luiza de Marillac. A Cláusula Quarta do 
Contrato original, passa a ter a seguinte redação: A fiscal da 
Secretaria de Educação para acompanhar o presente Con-
trato é a Chefe do Departamento de Ensino Fundamental, 
Sra. Fabiana Marques Correa de Pércia Gomes, matrícula 
n.º 14271-9. A alínea “b” da Cláusula Décima-Primeira 
do Contrato original, passa a ter a seguinte redação: b) O 
imóvel é destinado para o funcionamento da Escola Santa 
Luiza de Marillac não podendo o Locatário transformar o 
fim para que o imóvel é destinado, sem prévia e expressa 
autorização do Locador, bem como não poderá guardar 
materiais inflamáveis, corrosivos, explosivos, nem promover 
no seu interior, reuniões para fins de jogo, nem perturbar 
o sossego e a tranquilidade dos moradores vizinhos.
Assinatura: 11/11/2021. 

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 72/21, Livro C-1, fls.212/214. 
Processo n.º 38590/2021. Contrato de Fornecimento que 
entre si fazem, o Município de Petrópolis, através do Fundo 
Municipal de Educação e a empresa LOCASEM SERVIÇOS 
DE LIMPEZA, MANUTENÇÃO E ALIMENTAÇÃO LTDA. 
Objeto: O objeto do presente Contrato é o fornecimento 
de gêneros alimentícios perecíveis para atender os Centros 
de Educação Infantil, as Escolas de Educação Infantil e as 
Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, nos itens: 
03 – 5.200 kg de patinho bovino. O fiscal da Secretaria de 
Educação para acompanhar o presente Contrato é a ge-
rente de Alimentação Escolar Juliana Mayo Pires, matrícula 
n.º 24.250-0. Assinatura: 19/11/2021. Prazo: O prazo do 
contrato é de 4 (quatro) meses a partir da sua assinatura. 
Valor total: R$ 191.100,00

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 60/21, Livro C-1, fls.178. Pro-
cesso n.º 54099/2019. Termo Aditivo de Prorrogação ao 
Contrato de Fornecimento, lavrado sob o n.º 52/2020, 
Livro C-1, fls. 155/160 e posteriores que entre si fazem, o 
Município de Petrópolis, através do Fundo Municipal de 
Educação e a empresa ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES 
RURAIS DE PETRÓPOLIS. Objeto: O objeto do presente 
Termo é prorrogar a vigência do Contrato lavrado sob o 
termo n.º 52/2020, Livro C-1, fls. 155/160 e posteriores. 
A fiscal da Secretaria de Educação para acompanhar o 
presente Contrato é a Sra. Juliana Mayo Pires, matrícula 
n.º 24.250-0. Assinatura: 25/10/2021. Fica prorrogada a 
vigência a partir de 25/10/2021 por 60 (sessenta) dias. 

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Extrato do Termo n.º 71/21, Livro C-1, fls.209/211. 
Processo n.º 38562/2020. Contrato de Fornecimento que 
entre si fazem, o Município de Petrópolis, através do Fundo 
Municipal de Educação e a empresa TOVÁ COMÉRCIO DE 
PNEUS LTDA. Objeto: O objeto do presente Contrato, sob 
o regime parcelado, é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE PNEUS, PARA 
ÔNIBUS E MICROÔNIBUS DO PROGRAMA CAMINHO 
DA ESCOLA E PARA OS DEMAIS VEÍCULOS DA FROTA 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, PETROPOLIS/RJ, nos 
itens: 01 – 45 un. de PNEU 275/80 R 22.5; 02 – 15 un. de 
PNEU 215/75 R 17.5; 04 – 08 un. de PNEU 185/70 R14; 
05 – 02 un. de PNEU 175/70 R13; 06 – 12 un. de PNEU 
185/65 R 15 e 07 – 06 un. de PNEU 205/70 R 15. O fiscal 
da Secretaria de Educação para acompanhar o presente 
Contrato é o Gerente de Infraestrutura e Transporte, Sr. 
Ademir da Silva Pereira, matrícula n.º 24635-2. Assinatura: 
12/11/2021. Prazo: O prazo do presente Contrato é de 02 
(dois) meses. Valor total: R$ 119.585,00.

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Processo n.º 23987/2020. Apostilamento ao Termo 
de Prorrogação ao Contrato de Locação nãoresidencial, 
firmado em 27 de agosto de 2021, entre o MUNICÍPIO DE 
PETRÓPOLIS, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCA-

ÇÃO e MITRA DIOCESANA DE PETRÓPOLIS. PROGRAMA 
DE TRABALHO DE 2021: N.º 16.02.00.12.361.2015.2.04
8.3390.39.17 (Dotação: 7) – Fonte de Recurso: 1.113.00 
Transferência do FUNDEB 30%. NOTA DE EMPENHO N.º 
2163/2021 – NO VALOR DE R$ 20.539,84. Em 08/10/2021

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Processo n.º 20219/2019. Apostilamento ao Aditivo 
do Contrato de Locação não– residencial, firmado em 20 
de setembro de 2021, entre o MUNICÍPIO DE PETRÓPO-
LIS, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e A. 
J. HOLDING FAMILIAR LTDA. PROGRAMA DE TRABALHO 
DE 2021: N.º 16.02.00.12.365.2015.2.047.3390.39.17 
(Dotação: 24) – Fonte de Recurso: 1.113.00 Transferência 
do FUNDEB 30%. NOTA DE EMPENHO N.º 2172/2021 – 
NO VALOR DE R$ 237.394,26. Em 29/09/2021.

JOSÉ LUIZ DE SOUZA LIMA
Secretário de Educação

Secretaria de Obras, Habitação 
e Regularização Fundiária

CORRIGENDA D.O. 6025 08/10/2020 

Onde se lê: “ORDEM DE INÍCIO – Comunicamos 
a empresa LDP ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
LTDA, que a partir de 25/09/2020, está AUTORIZADO O 
INÍCIO DOS SERVIÇOS contratados através do processo 
n.º 56522/2019 e nota de empenho n.º 14/2020, Livro 
n.º D-31 compreendendo a PRESTAÇÃO DE EXECUÇÃO 
DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL NO CONJUNTO HABI-
TACIONAL DA POSSE 1.”

Leia-se: “ORDEM DE INÍCIO – Comunicamos a 
empresa LDP ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
LTDA, que a partir de 25/09/2020, está AUTORIZADO O 
INÍCIO DOS SERVIÇOS contratados através do processo 
n. º56522/2019 e nota de empenho n.º 1473/2020/
Global – conforme Compromisso no termo de Contrato 
n.º14/2020 – Livro n.º D-31 compreendendo a PRESTA-
ÇÃO DE EXECUÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL 
NO CONJUNTO HABITACIONAL DA POSSE 2.

DENISE LIMA DOS SANTOS
Assessora Técnica Adjunta de Análise Técnica Social

CORRIGENDA D.O. 6075 23/12/2020 

Onde se lê: “ORDEM DE INÍCIO – Comunicamos a 
empresa LDP ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
LTDA, que a partir de 14/11/2020, está AUTORIZADO O 
INÍCIO DOS SERVIÇOS contratados através do processo 
n.º 56522/2019 e nota de empenho n. º1472/2020 – con-
forme Compromisso no termo do Contrato n.º14/2020 
– Livro n.º D-31 compreendendo a PRESTAÇÃO DE EXE-
CUÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL NO CONJUNTO 
HABITACIONAL DA POSSE 1.”

Leia-se: “ORDEM DE INÍCIO – Comunicamos a 
empresa LDP ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA 
LTDA, que a partir de 14/12/2020, está AUTORIZADO O 
INÍCIO DOS SERVIÇOS contratados através do processo 
n.º 56522/2019 e nota de empenho n. º1472/2020 – con-
forme Compromisso no termo do Contrato n.º14/2020 
– Livro n.º D-31 compreendendo a PRESTAÇÃO DE EXE-
CUÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL NO CONJUNTO 
HABITACIONAL DA POSSE 1.”

DENISE LIMA DOS SANTOS
Assessora Técnica Adjunta de Análise Técnica Social

DEPARTAMENTO DE OBRAS PARTICULARES

SETOR DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO

PROCESSOS INDEFERIDOS
019579/21; 008044/20; 024933/21; 026244/21; 
005524/17.

PROCESSOS DEFERIDOS
035282/21; 025233/20; 014976/21; 067683/05; 
040726/21; 032876/20; 028186/18; 038056/21; 

001349/21; 042553/20; 042972/21; 036270/21; 
010262/21; 016167/21; 023133/17; 044559/21; 
046131/21; 000973/12; 016745/21; 034893/20; 
037903/21; 044678/18; 015871/07; 047136/21; 
034595/21; 025693/21; 037581/21. 047136/21;

DESPACHO INTERLOCUTÓRIO N.º 17
em 09 de dezembro de 2021

023470/21; 009613/20; 039512/20; 039556/21; 
027923/21; 036272/21; 036014/21; 025737/21; 
038098/21; 046068/19; 045076/21; 029200/21; 
022307/21; 042256/21; 018976/20; 033951/21; 
036021/21; 053433/19; 025274/21; 007102/17; 
037004/20; 416253/16; 039575/21; 023695/21; 
046887/20; 027728/04; 042161/17; 025210/20; 
037782/19; 023131/17; 004962/12; 013089/21; 
006488/16; 033747/21; 045830/20; 041586/21; 
034065/20; 400889/16; 031990/21; 028011/21; 
036557/21; 032350/21; 042255/21; 036455/21; 
022834/12; 052443/19; 040201/21; 030846/17; 
001575/19; 048972/21.

Compareça o requerente a esta Secretaria para 
ciência e/ou cumprir exigências no prazo de 30 (trinta) 
dias, findo o qual o processo será arquivado conforme 
disposto no artigo 43 do Decreto 716/96.

MAURÍCIO HOELZ VEIGA
Secretário de Obras, Habitação e Regularização Fundiária

BOLETIM DE PUBLICAÇÃO N.º 161/2021

Proc.28.791/2021SASPregão Eletrônico n.º 
264/2021Homologo a presente licitação, realizada sob 
a modalidade de Pregão Eletrônico, de acordo com o 
disposto no art. 4º, XXII da Lei 10.520/02 e art. 9º, III do 
Decreto Municipal 335/06. Publique-se em 06/12/2021.

HUGO DA COSTA BENTO
Secretário de Assistência Social

Decretos n.º s 534/2000 c/c 590/2003 e Instrução Normativa CGR n.º 05

Secretaria de Esportes, 
Promoção da Saúde, 

Juventude, Idoso e Lazer

Autorizo a solicitação de transporte itens 01, 02 e 03 
da ata de registro de preço nº 330/2021, processo admi-
nistrativo 22.203/2021, no valor global de R$ 8.447,20.

Petrópolis, 09/12/2021.

LEANDRO KRONEMBERGER
Secretário de Esportes, Promoção da Saúde, 

Juventude, Idoso e Lazer

Secretaria de Fazenda

GABINETE DO SECRETÁRIO

– Expediente do dia 14/12/2021

Processo 40009/2021 Autorizo.	

JAIR NUNES ALMAS
Secretário De Fazenda 

NOTIFICAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE VALOR TRIBUTÁRIO
IPTU 2022

Considerando a Lei Municipal n.º 3.970/1978;

Art. 161. O Cadastro Imobiliário será atualizado:

I – Permanentemente, sempre que se verificar 
quaisquer alterações que modifiquem a situação an-
terior do imóvel;

II – Periodicamente, mediante revisão geral dos 
valores básicos do cálculo dos impostos municipais, 
quando os valores unitários sofrerem modificações subs-
tanciais, decorrentes de valorização ou desvalorização, 
admitindo, apenas uma revisão em cada exercício fiscal.

Secretaria de 
Assistência Social
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§ 1º – O critério a ser utilizado para revisão periódica 
dos valores venais será a aplicação de coeficientes de cor-
reção monetária, independentemente de outros fatores 
determinantes de sua realização.

§ 2º – Qualquer que seja a época em que se promova 
a revisão dos valores básicos de cálculo, as alterações só 
produzirão efeito no exercício imediato.

Ficam notificados os contribuintes abaixo rela-
cionados quanto a alteração no valor tributável das 
inscrições imobiliárias citadas para o exercício de 2022.
Processo........ Inscrição..Nome

37951/2021..300545..VERA DE AFFONSECA S DE MENEZES
37952/2021..307848..JOSE F DOS REIS SOBRINHO
37953/2021..303264..NELSON ETTIENE DOVAT
37956/2021..306713..ROBERTO MARIO MONNERAT
37958/2021..303458..ALFREDO VOLKER E S/M
37959/2021..303464..LUIZ FERNANDO G MOREIRA PENNA
37960/2021..304304..CARLOS EDUARDO DA ROCHA
37963/2021..60777.....MARIA AUXILIADORA GUTZWILLER DOS SANTOS
37964/2021..60762.....ROBERTO GUARITA DE CASTRO
37965/2021..60773.....FRANCISCO F SALES BASTOS
37971/2021..60787.....MARCELO VIANNA VETTORE
37974/2021..38881.....CLOVIS GARCIA FILHO E OUTRO
37976/2021..305275..EDUARDO MIGUEL PUJOL E OUTRA
37979/2021..364021..ANTENOR AUGUSTO F DOS SANTOS
37984/2021..60759.....ANTONIO DE SA P. BRAGA FILHO
38311/2021..306121..ROLANDA PAULA STADLER
38279/2021..306181..LUIZ FERNANDO MARQUIORI ARAUJO
38281/2021..362678..ARMANDO RODRIGUES FARROCO
38281/2021..312820..ARMANDO RODRIGUES FARROCO
38281/2022..306865..ARMANDO RODRIGUES FARROCO
38286/2021..301980..D.C. SEQUEIROS EMPREEND. E PARTICIPA-ÇÕESS/A
39759/2021..34003.....PAULO ROBERTO TAVARES CAMPOS TAVARES SILVA
39760/2021..54851.....LUIZA BROOKS
39762/2021..69799.....CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS.
39763/2021..34435.....CARLOS HYGINO LOOS
39766/2021..13354.....WERNER FABRIC DE TECIDOS LTDA
39766/2021..13341.....WERNER FABRIC DE TECIDOS LTDA
39768/2021..61428.....MAURY SOARES
39771/2021..443.........ANTONIO FIRMINO PIRES E OUTROS
39774/2021..28004.....ANDRE SECO JUSTEN
39776/2021..53480.....OTAVIO RAMOS LAMELLA
39778/2021..63137.....ERICK FRIEDRICH
39783/2021..51253.....MANUEL AUGUSTO AFONSO
39784/2021..69613.....RENATO SOARES IZABEL
39786/2021..53340.....IVAN LUIZ GONTIJO
39794/2021..53564.....HARRY ZERCKORWSKI
39795/2021..61462.....RICARDO LUTFI
39796/2021..61487.....SUSANNE GEYERHAHN E OUTROS
39804/2021..60900.....JOSE EDUARDO DE CARVALHO REZEN
39806/2021..56881.....EDUARDO SALEM E S/M
39807/2021..1003.......META SCHIMIDT
39810/2021..1047.......ANTONIO JOSE TEIXEIRA
39811/2021..43877.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..43463.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..43464.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..43465.....INAH FREITAS CASTRO MIRANDA E OUTROS
39811/2021..43461.....HANS MULLER
39811/2021..43467.....INAH FREITAS CASTRO MIRANDA E OUTROS
39811/2021..43468.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..43469.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..43878.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..44560.....MOACYR CASTRO MIRANDA
39811/2021..43466.....INAH FREITAS CASTRO MIRANDA E OUTROS
39814/2021..4084.......JACINTO MANOEL MELHEIRO
39814/2021..4098.......ANA LUISA SIVERO JORDÃO GARCIA
39820/2021..3331.......AGOSTINHO A MACHADO E OUT
39823/2021..12793.....DIEGO BARRETO HADDAD
39825/2021..35387.....MARIO FERREIRA DOS REIS
39828/2021..361544..JANE DUTRA DA SILVEIRA
39831/2021..30191.....ALCEMIR RODRIGUES MOREIRA
39838/2021..29363.....RENATO SANTOS FRAGOSO
39840/2021..28409.....MARIA REGINA DE SOUZA BINI
39842/2021..37483.....EDSON THOMAZ BORGES
39844/2021..63344.....ANDRE FERREIRA DA COSTA
39845/2021..10110.....GIOVANI LIMA DOS SANTOS
39858/2021..19430.....ARLETE NUNES SOARES
39859/2021..19217.....DANIEL POZZANI
39861/2021..64296.....JOSE RODRIGUES DA COSTA
39865/2021..35501.....SOLY PERBEILES FONTAINE E S/M
39867/2021..17752.....MARCELO ALMEIDA FRANCO E S/M
39869/2021..17761.....AREOLINO DE OLIVEIRA MACEDO
39871/2021..40449.....HERMANN MOREIRA AVILA
39873/2021..20563.....MOZART FORSTER E SUA MULHER
40087/2021..50910.....JOAO BATISTA SALVADOR
40088/2021..20052.....RENATO AUGUSTO KAPPAUN
40089/2021..40462.....LUIZ CARLOS GARCIA
40089/2021..34163.....LUIZ CARLOS GARCIA
40089/2021..34162.....RITA DE CASSIA GARCIA DE SOUZA
40089/2021..36840.....RITA DE CASSIA GARCIA DE SOUZA
40090/2021..57719.....JAIR LOUBACH
40092/2021..300574..EDSON LUCIANO CANEDO E S/M
40093/2021..330948..MARIA DA CONCEIÇÃO M. C. MACHAROTTO
40094/2021..300636..FERNANDO RIBEIRO
40100/2021..58635.....FRIDOLIN ELMER NETO
40102/2021..313802..GUILHERME CRISTOVAO NICODEMUS
40106/2021..60555.....MANOEL FERREIRA DA COSTA OUT
40107/2021..61690.....RENATO INNECCO LONGO
40108/2021..60565.....PAULO COSTA

40109/2021..60563.....TERPA TERRAPLENAGEM E PAVIM LT
40110/2021..60444.....GILDA TAVES RADLER DE AQUINO
40112/2021..60558.....CARLOS HENRIQUE MANZANI
40114/2021..60355.....PATRICIA ANDREA VARGAS DUTRA DE ALMEIDA
40115/2021..60447.....HELIO SANTOS
40116/2021..60556.....JOÃO CARLOS CAETANO DE ABREU
40117/2021..60446.....SOLANGE P XAVIER
40118/2021..59666.....JOSE MARTINS DE LIMA E S/M
40119/2021..62544.....MARCUS TULLIUS ALVES S/M
40120/2021..60038.....NOELY B UCHOA
40121/2021..59514.....MANOEL A. KRONEMBERG ESPOLIO
40122/2021..60061.....HENRIQUE ADAO VILLA REAL
40124/2021..70093.....ALEX MASSI ROCHA
40125/2021..59802.....MARIA ELIZA F. C. COUTO OUTR
40135/2021..60057.....ROGERIO IERUSALIMSCHY
40137/2021..59813.....DIONISIOS WEBER
40137/2021..59814.....DIONISIOS WEBER
40139/2021..56946.....THEOPHILO SALIM
40141/2021..69897.....HERFAN SOCIEDADE PATRIMONIAL
40143/2021..60079.....NELSON G. COUTO E OUTROS
40144/2021..58769.....DAMIAO FERREIRA DA SILVA E S/M
40149/2021..58708.....ADOLFO BARROSO VASCONCELOS
40152/2021..58887.....MARCILIO RAMOS ROSEMBACH
40153/2021..58755.....MARIO CARNEIRO DE C. ESPOSEL
40154/2021..58696.....ANDERSON BRETZ CABRAL
40156/2021..71243.....JOÃO LOPES

PAULO JOSÉ SANTANA VIANA
Fiscal Tributário, matrícula n.º 7450-1

Diretor Departamento de Receitas

COMDEP

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
Extrato de Termo de Contrato n.º 024/2021
Processo Administrativo n.º 24.902/2021

Contrato firmado entre COMDEP – Companhia Mu-
nicipal de

Desenvolvimento de Petrópolis e 3D Sat Integradores 
Associados Eireli

CNPJ: 28.901.156/0001-62
Objeto: Prestação de serviços de assistência e suporte 

técnico preventivo e corretivo nos equipa-mentos PABX
Prazo: 12 meses
Valor Global R$: 5.400,00 (Cinco mil e quatrocentos reais)
Condições de pagamento: 15 (quinze) dias faturado 

após o ateste

Aos 09 dias de novembro de 2021 

LEONARDO FERNANDES
Diretor-Presidente 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
Extrato de Termo de Contrato n.º 025/2021
Processo Administrativo n.º 24.816/2021
Processo Licitatório n.º 026/2021
Pregão Presencial n.º 019/2021

Contrato firmado entre COMDEP – Companhia Municipal 
de Desenvolvimento de Petrópolis e Marcio Borges MEI

CNPJ: 37.557.125/0001-27
Objeto: Fornecimento de Vassouras tipo gari
Prazo: 12 meses
Valor Global R$: 95.940,00 (Noventa e cinco mil, novecentos 

e quarenta reais)
Condições de pagamento: 15 (quinze) dias faturado após 

o ateste

Aos 11 dias de novembro de 2021 

LEONARDO FERNANDES
Diretor-Presidente 

 

Extrato de Termo Aditivo n.º 015/2021
Contrato Administrativo n.º 052/2017
Processo administrativo n.º 18.826/2017
Processo Licitatório n.º 033/2017

Extrato de termo aditivo firmado entre COMDEP – Com-
panhia Municipal de Desenvolvimento de Petrópolis e 
Tag Eventos Eireli ME

CNPJ: 15.007.541/0001-19
Objeto: Prestação de serviços de locação mensal de 

Palcos e barracas
Prazo: 12 meses
Valor Global R$: 258.750,00 (Duzentos e cinquenta e 

oito mil, setecentos e cinquenta reais)
Condições de pagamento: 15 dias faturado após o ateste 

Aos 03 dias de setembro de 2021

LEONARDO FERNANDES
Diretor-Presidente 

 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Processo administrativo n.º 24.816/2021
Processo Licitatório n.º 026/2021
Pregão Presencial nº: 019/2021

Objeto: Fornecimento de Vassouras tipo gari
Vencedor: Marcio Borges MEI
Item: 01 do edital
CNPJ: 37.557.125/0001-27
Valor Global: R$ 95.940,00 (Noventa e cinco mil, 

novecentos e quarenta reais)
Prazo: 12 (doze) meses

Petrópolis, 08 de novembro de 2021

LEONARDO FERNANDES
Diretor-Presidente 

SEHAC

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
(PROCEDIMENTO COMPETITIVO) 

COTAÇÃO ELETRÔNICA N.º 109/2021  
PROCESSO N.º 963/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE FILMES, FIXADOR, REVE-
LADOR DE RX PARA AS UPAS, PELO PERÍODO 
DE 06 (SEIS) MÊS. Apresentação de Proposta e 
Cadastramento a partir de 16/12/2021 às 13h 
até 28/12/2021 às 13h, no endereço eletrônico 
www.bionexo.com.br. 

O Edital estará disponível no endereço 
eletrônico citado (termos e condições) e 
www.alcidescarneiro.com. Valor Estimado: R$ 
39.402,65 As solicitações de esclarecimentos 
deverão ser encaminhadas ao Serviço Social 
Autônomo do Hospital Alcides Carneiro – Setor 
de Compras e Licitações, através dos endereços 
eletrônicos: licitacao@alcidescarneiro.com ou 
pelos telefones (24) 2236-6676/2236-6675. 

Petrópolis, 10/12/2021. 

LOUIS BODEN NETO 
Diretor-Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO 
(PROCEDIMENTO COMPETITIVO) 

COTAÇÃO ELETRÔNICA N.º 110/2021  
PROCESSO N.º 958/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, PELO 
PERÍODO DE 06 (SEIS) MÊS. Apresentação 
de Proposta e Cadastramento a partir de 
16/12/2021 às 10h até 28/12/2021 às 10h, 
no endereço eletrônico www.bionexo.com.br. 

O Edital estará disponível no endereço 
eletrônico citado (termos e condições) e 
www.alcidescarneiro.com. Valor Estimado: R$ 
554.469,10 As solicitações de esclarecimentos 
deverão ser encaminhadas ao Serviço Social 
Autônomo do Hospital Alcides Carneiro – Setor 
de Compras e Licitações, através dos endereços 
eletrônicos: licitacao@alcidescarneiro.com ou 
pelos telefones (24) 2236-6676/2236-6675. 

Petrópolis, 10/12/2021. 

LOUIS BODEN NETO 
Diretor-Presidente




